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Objeto: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, DESTINADOS AO       PROGRAMA NACIONAL DE 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR-PNAE E O PROGRAMA ESTADUAL DE ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR-PEAE, PARA À ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DOS ALUNOS DA REDE 
PÚBLICA MUNICIPAL E ESTADUAL DE ENSINO DE AFUÁ/PA. 

 
 

SIGILOSO, CONFORME ART. 24, DA LEI 14.133/21, DEVIDAMENTE JUSTIFICADO 
NO TERMO DE REFERÊNCIA. 
  

Registro de Preços? Amostra Instrumento Contratual 

SIM SIM TERMO DE CONTRATO 

Lic. Exclusiva ME/EPP?  

 
Reserva de Cota 
ME/EPP?  Forma de Adjudicação 

NÃO NÃO Por Item 
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      EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2024  

      PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 770/2024 
 
 
O MUNICÍPIO DE AFUÁ/PA, no uso das atribuições que lhe são constitucionalmente 

conferidas, faz publicizar o presente edital de licitação, na modalidade de PREGÃO 

ELETRÔNICO, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e posteriores dispositivos 

relacionados, bem como nos termos das condições e exigências estabelecidas neste 

instrumento convocatório e anexos, conforme abaixo informado. 

 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 

GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, DESTINADOS AO PROGRAMA NACIONAL DE 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR-PNAE E O PROGRAMA ESTADUAL DE ALIMENTAÇÃO 

ESCOLAR-PEAE, PARA À ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DOS ALUNOS DA REDE PÚBLICA 

MUNICIPAL E ESTADUAL DE ENSINO DE AFUÁ/PA. 

 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO 

 REGIME: POR ITEM  

DATA DA SESSÃO: 17/06/2024 -  HORÁRIO: 09h00min  

SITE: www.bnccompras.com    

DISPUTA DE LANCES: ABERTO 

PREGOEIRO: VALDIR MAIA AMARAL 
 
1. DO OBJETO 

1.1. REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS, DESTINADOS AO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO 

ESCOLAR-PNAE E O PROGRAMA ESTADUAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR-PEAE, 

PARA À ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DOS ALUNOS DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL E 

ESTADUAL DE ENSINO DE AFUÁ/PA, conforme Requisição no Ofício nº 127/2024-SEMED, 

conforme abaixo segue: 

1.2. A presente licitação será realizada na modalidade de pregão eletrônico,  de acordo 

com o arrimado pelo art. 6º, inciso XLI; art. 28, inciso I; art. 29, parágrafo único; todos da Lei 

n.º 14.133/2021, conforme item 1.2, considerando a oportunidade de maior concorrência e 

http://www.bnccompras.com/
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competitividade aos interessados, a fim de oportunizar, igualmente, maior vantajosidade e 

economicidade ao ente público ordenador na escala de preços a serem ofertados, bem como 

pela oportunidade de descentralização operacional da Secretaria Municipal de Educação, 

viabilizando efetividade para concomitância da execução. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, nos termos do art. 6º, inciso XLI, 

da Lei n.º 14.133/2021, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto 

às especificações do objeto. 

1.4. A sessão virtual da concorrência eletrônica será realizada no seguinte endereço: 

www.bnccompras.com  , no dia e hora acima mencionado, podendo as propostas e os 

documentos serem enviados no mesmo horário acima mencionado, sendo que todas as 

referências de tempo observam o horário de Brasília. 

 
2. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, Lei de Licitações e Contratos e as exigências 
estabelecidas neste Edital. 
Lei Complementar Federal n° 123, de 14 de dezembro de 2006, que “Institui o Estatuto 
Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte; altera dispositivos das Leis nº 
8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de 1991, da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, da Lei nº 10.189, de 14 de 
fevereiro de 2003, da Lei Complementar nº 63, de 11 de janeiro de 1990; e revoga as Leis nº 
9.317, de 5 de dezembro de 1996, e 9.841, de 5 de outubro de 1999.”; 
Lei Complementar Federal nº 147, de 07 de agosto de 2014, que “Altera a Lei Complementar 
nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 
Decreto Municipal nº 014, de 10 de janeiro de 2024, que “Regulamenta sobre  a 
es t ru turação de processos de aqu is ição de bens e  serv iços  de acordo com 
a Le i  14 .133,  de  1º  de  abr i l  de  2021,  no  âmbi to  da  Admin is t ração Púb l ica  
Munic ipa l ; 
Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, que dispõe sobre o atendimento da 
alimentação escolar e do Programa Dinheiro Direto na Escola aos alunos da Educação Básica. 
 

2.1 DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 

2.1.1 O órgão gerenciador será a Prefeitura Municipal de Afuá/PA, por meio da Secretaria 

Municipal de Educação. 

 
2.1.2. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais 
adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 
 
3. DO CREDENCIAMENTO 
 
3.1. Para participar do Pregão, o licitante deverá se credenciar no Sistema “PREGÃO 
ELETRÔNICO” através do site www.bnc.org.br   

http://www.bnccompras.com/
http://www.bnc.org.br/
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3.1.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, 
pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico.  
 
3.1.2. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao 
provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 
 
3.1.3. O credenciamento do licitante, junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade 
legal do licitante ou seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.  
 
3.2. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade 
do licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 
cabendo ao provedor do sistema ou ao Município de Afuá, promotor da licitação, 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros. 
 
 
4. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
 
4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com 
o objeto desta licitação, mediante a apresentação dos documentos pertinentes, e também os 
que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores - SICAF.  
 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e  empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, 
para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual 
- MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

 
4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
 
4.3.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente; 
 
4.3.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
 
4.3.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
 
4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14 da Lei nº 14.133, de 2021; 

4.3.5. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou do fornecimento do objeto 

servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 

I. Considera-se servidor público aquele que exerce, mesmo que transitoriamente ou sem 

remuneração, cargo, função ou emprego público. 
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II. Equipara-se a servidor público quem exerce cargo, emprego ou função em entidade 

paraestatal, assim consideradas, além das fundações, empresas públicas e sociedades de 

economia mista, as demais entidades sob controle, direto ou indireto, do Poder Público. 

4.3.6. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 
dissolução ou liquidação; 
 
4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em 
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus Arts. 42 a 49; 

4.4.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

4.4.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte. 

4.4.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

 
4.4.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 
 

4.4.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

 
4.4.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
 
4.4.6. que a proposta foi elaborada de forma independente. 
 
4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e neste Edital. 
 
4.6. Não poderão participar também deste Pregão: 
 
4.6.1. Empresário suspenso de participar de licitação e impedido de contratar com a Prefeitura, 
durante o prazo da sanção aplicada; 
 
4.6.2. Empresário declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua 
reabilitação; 
 

4.6.3. Empresário impedido de licitar e contratar com a Administração, durante o prazo da 
sanção aplicada; 
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4.6.4. Empresário proibido de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art.72, 
§ 8º, V, da Lei nº 9.605/98; 
 
4.6.5. Empresário proibido de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei nº 
8.429/92; 
 
4.6.6. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 14 da Lei nº 
14.133/21; 
   
4.6.6.1. Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 14 da Lei nº 14.133/21: 
I - autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

II - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários; 

III - pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

IV - aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação; 

V - empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

VI - pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

 
4.6.7. Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 
 
4.6.8.Empresário cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o 
objeto deste Pregão; 
 

4.6.9. Empresário que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, 
recuperação extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão, ou incorporação; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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4.6.10. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que 
tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, 
tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando 
interesse econômico em comum; Consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de 
constituição; 
 
4.6.11. Empresa cujo administrador, proprietário ou sócio com poder de direção seja familiar 
de Agente público ou Gestor da administração pública municipal, preste serviços ou 
desenvolva projeto no órgão ou entidade da Prefeitura Municipal de Afuá em que este exerça 
cargo em comissão ou função de confiança por meio de contrato de serviço terceirizado ou 
contratos pertinentes a obras, serviços e à aquisição de bens, ou ainda de convênios e os 
instrumentos equivalentes. 
 
4.7. Será realizada pesquisa junto ao CEIS (CGU), junto ao CNJ (condenações cíveis por atos 
de improbidade administrativa) e no Portal Transparência 
(www.portaltransparencia.gov.br/cnep), para aferição de eventuais registros impeditivos de 
participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração Pública. 
 
 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA   
 
5.1. Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico www.bnc.org.br e até a data e hora 
limite estabelecidas no referido sistema eletrônico, respeitando o prazo mínimo de oito dias 
úteis, os licitantes deverão encaminhar a sua proposta com a descrição do objeto ofertado e 
preço, além de informado no campo disponível no sistema, deverá anexar a via da proposta 
de preços em papel timbrado do licitante, registrada com assinatura digital padrão ICP-Brasil 
do representante legal da licitante, exclusivamente por meio do sistema eletrônico no 
endereço acima, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de 
propostas , concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital. 
 
5.1.1. A licitante deverá elaborar a sua proposta com base no edital e seus anexos, sendo de 
sua exclusiva responsabilidade o levantamento de custos necessários para o cumprimento 
total das obrigações necessárias para a execução do objeto desta licitação. 
 

5.2. O envio da proposta, exigidas neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

 

5.3. Recomendamos que todas as licitantes apresentem a documentação de habilitação, 
juntamente com suas propostas, em campo próprio do sistema BNC COMPRAS. 
 
5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão. 
 
5.5. Até a data e hora limite as quais serão estabelecidas no sistema eletrônico, respeitando 
o prazo mínimo de oito dias úteis, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta de 
preços anteriormente inserida no sistema; 

http://www.portaltransparencia.gov.br/cnep
http://www.bnc.org.br/
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5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta. 

 
5.7. Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do 
envio de lances. 
 
6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
 
6.1. Os licitantes deverão enviar sua proposta, no idioma oficial do Brasil, mediante o 
preenchimento dos campos abaixo, no sistema eletrônico da BNC Compras, assim como 
deverão anexar proposta exclusivamente por meio do referido sistema, contendo a descrição 
do objeto ofertado e preço, além de informado no campo disponível no sistema, apresentando 
uma via em papel timbrado do licitante, devidamente assinada, podendo esta ser também 
através de assinatura digital padrão ICP-Brasil do representante legal da licitante, constando: 
 
6.1.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda 
corrente nacional; 
6.1.2. Descrição detalhada do material a ser licitado, contendo as especificações do Termo 
de Referência indicando, no que for aplicável, marca, o modelo, prazo de validade ou de 
garantia, para os Itens/Lotes que estiver apresentando proposta; 
 
6.1.3. Junto à proposta inicial, composição de preços unitários, demonstrando os custos, 
insumos, e lucro, de forma clara e inequívoca para cada item ofertado; 
 
6.2. O ORÇAMENTO ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO, elaborado pela Prefeitura terá 
caráter SIGILOSO, conforme justificativa apresentada no Termo de Referência e em 
conformidade com o art. 24, da Lei 14.133/21, sem prejuízo da divulgação do detalhamento 
dos quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração das propostas. 
 
6.3. O sigilo não prevalecerá apenas para os órgãos de controle interno e externo. 
 
6.4. O orçamento estimado da contratação somente poderá ser divulgado após a fase da 
homologação do certame. 
 
6.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada e, 
havendo divergência entre as condições da proposta e as cláusulas deste Edital, incluindo 
seus anexos, prevalecerão as últimas. 
 
6.6. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na contratação. 
 
6.7. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
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6.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 
 
6.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do 
Pará – TCMPA e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura 
de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos 
do Art. 71, inciso IX, da Constituição Federal; ou condenação dos agentes públicos 
responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada 
a ocorrência de superfaturamento por sobre preço na execução do contrato. 
 
6.10. O licitante, ao enviar sua proposta, deverá preencher, em campo próprio do sistema 
eletrônico, as seguintes Declarações on-line, fornecidas pelo Sistema de Pregão Eletrônico: 
 
6.10.1. Declaração de que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 
em seus arts. 42 a 49, quando for o caso; 
 
6.10.1.1. A indicação do campo “não” apenas produzirá o efeito de a licitante não ter direito 
ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que seja 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte; 
 
6.10.2. Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta 
está em conformidade com as exigências do Edital. 
 
6.11. As declarações exigidas neste edital e não disponibilizadas diretamente no sistema 
deverão ser confeccionadas e enviadas juntamente com a proposta de preços e/ou com os 
documentos de habilitação, ou após requisição do Pregoeiro. 
 
6.12. Declarações falsas, relativas ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta, 
sujeitarão a licitante às sanções previstas neste Edital. 
 
6.13. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 
o horário de Brasília – DF. 
 
6.14. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 
no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
 
6.15. Não se admitirá proposta elaborada em desacordo com os termos deste Edital, ou que 
apresentar preços global ou unitário inexequíveis, simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços de insumos e salários de mercado acrescido dos respectivos 
encargos.  
 
6.16. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, a proposta de preços 
com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio 
dessa documentação. 
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6.17. Para dar celeridade ao Pregão eletrônico, as licitantes deverão encaminhar a 
documentação de habilitação juntamente com a proposta de preços, logo, será exigida dos 
licitantes a declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante 
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei. 
 
6.18. Serão analisados os documentos de habilitação apenas pelo(s) licitante(s) vencedor(es). 
 
6.19. Quando da verificação da documentação de habilitação do vencedor, e havendo a 
necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o Pregoeiro fixará prazo de até 
02 (duas) horas para que a licitante apresente a documentação complementar, via sistema 
BNC. 
 
6.20. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou 
a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 
I - complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 
e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 
II - atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas. 
 
6.21. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação 
e classificação. 
 
6.22. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos 
do Art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
6.22.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração 
para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser 
digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema 
conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate – 
Art. 44 e 45 da LC 123/2006. 
 
6.23. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
6.24. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e 
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 
 
6.25. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta. 
 
 
7.  DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
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DE LANCES 
 
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
 
7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 
vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de 
Referência. 
 
7.3. Serão desclassificadas propostas iniciais com valores que apresentem indícios de 
inexequibilidade, as quais ofereçam preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor 
zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 
mínimos. 
 

7.4. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

 
7.5. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
 
7.6. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
 
7.7. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 
 
7.8. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
 
7.9. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 
 
7.10. O lance deverá ser ofertado pelo Valor unitário. 
 
7.11. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 
7.12. O licitante somente poderá oferecer lance ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema. 
 
7.13. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 
de R$ 0,05 (cinco centavos) . 

 
7.14. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte 
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena 



ESTADO DO PARÁ 

PODER EXECUTIVO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AFUÁ 
                    C.N.P.J. Nº 05.119.854/0001-05 

 
 

 

de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 
 
7.15. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 
7.16. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 
 
7.17. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
 
7.18. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 
 
7.19. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 
sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
 
7.20. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
 

7.21. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
 
7.22. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
 
7.23. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no 
sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
 
7.24. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e 
seus anexos. 
 
7.25. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
7.26. Nesta licitação será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação 
para as MPE’s (MEI, ME, EPP e COOPERATIVAS), e uma vez encerrada a etapa de lances, 
será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade 
empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, 
assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos Arts. 44 e 45 da 
LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
 
7.27. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 
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se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
 
7.28. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 
de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 
tanto. 
 
7.29. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa 
e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 
 
7.30. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 
 
7.31. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao 
produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas 
que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento. 
 

7.32. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de 
lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto. 

 
7.33. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
7.34. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 

sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

 
I - empresas estabelecidas no território do Estado do Pará; 
II - empresas brasileiras; 

III - empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

IV - empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 
 
7.35 - Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios 
de desempate, nesta ordem: 
 
I - disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação; 
II - avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

III - desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
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ambiente de trabalho, conforme Decreto nº 11.430, de 2023. 
IV - desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 
 
7.36. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 
diferentes das previstas neste Edital. 
 
7.37. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
 
7.38. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
 
8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
 
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 
 
8.2. O pregoeiro convocará o licitante mais bem classificado que, no prazo máximo de 120 
(cento e vinte) minutos, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada, junto à documentação de habilitação (conf. Item 6.19 do Edital), se for o 
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados, por meio de campo próprio do Sistema, sob pena de 
desclassificação.    
 

8.2.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado a critério do Pregoeiro, ou por solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente 
aceita pelo Pregoeiro. 

 
8.2.1.1. A proposta deve conter:  
 
a) Nome da proponente e de seu representante legal, endereço completo, telefone, endereço 
de correio eletrônico, números do CNPJ e da inscrição Estadual e Municipal (se houver); 

b) O preço unitário e/ou por lote, e total para cada serviço ou produto cotado, especificados 

no Termo de Referência (Anexo I deste Edital), bem como o valor global da proposta, em 

moeda corrente nacional, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais 

despesas decorrentes da execução do objeto; 

c) A descrição do serviço e/ou produto cotado de forma a demonstrar que atendem as 

especificações constantes no Termo de Referência, Anexo I deste Edital; 

d) Composição de preços unitários, demonstrando os custos, insumos, e lucro, de forma clara 

e inequívoca para cada item ofertado; 

e) Tanto a proposta inicial quanto a proposta reajustada deverão vir acompanhadas de 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Decreto/D11430.htm
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composição de preços unitários para cada item ofertado, caso a licitante seja arrematante de 

algum item, os envios tem por obrigatoriedade serem executados pela plataforma da BNC 

Compras. A ausência recairá na desclassificação da proposta apresentada; 

f) Prazo de validade da proposta não inferior a 90 (noventa) dias corridos, contados da data 

prevista para abertura da licitação; 

g) Indicação do banco, número da conta e agência para fins de pagamento. 

8.2.2. Todos os licitantes que tiverem suas ofertas regularmente aceitas deverão encaminhar 

juntamente com a Proposta de preços realinhada, no prazo máximo de 2 (duas) horas via 

sistema, as seguintes documentações: 

a) Declaração expressa de que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas 

diretas e indiretas, frete, tributos, taxa de administração, encargos sociais, trabalhistas, 

transporte e seguro até o destino, lucro e demais encargos de qualquer natureza necessários 

ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus anexos, nada mais sendo válido pleitear 

a esse título; 

b) Declaração do licitante de que desde já se compromete a cumprir o prazo de entrega 

rigorosamente em dia, sob pena de sofrer penalização desta Administração; 

c) Declaração de que o prazo de validade de cada item, não será inferior 12 (doze) meses, a 

contar da entrega no Almoxarifado desta Prefeitura, exceto para aqueles que possuam prazo 

de validade mais curto por razões técnicas comprovadas; 

d) Declaração de inexistência de fato impeditiva de sua habilitação, assim como declarar 

ocorrências supervenientes, assinadas por sócio, dirigente, proprietário ou procurador da 

licitante, com o nº da identidade do declarante; 

e) Declaração autorizando a Prefeitura Municipal para investigações complementares que se 

fizerem necessárias; 

f) Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores; 

g) Declaração de fidelidade e veracidade dos documentos apresentados; 

h) Declaração de que concorda com os termos do edital; 

i) Declaração de que a contratada possui, em seu quadro de funcionários, no mínimo, 5% de 

pessoas com deficiência ou declaração que possui menos de 20 (vinte) funcionários em seu 

quadro, nos termos da Constituição do Estado do Pará, Art. 28, § 6º; 

j) Declaração de que a proposta apresentada para essa licitação foi elaborada de maneira 

independente; 

k) Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal servidor público do Poder 

Executivo e/ou Legislativo Municipal que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar 

expressamente do edital de licitação, conforme previsto no art. 14, IV, da Lei 14.133/21. 
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l) Declaração de que a licitante obriga-se a garantir que o objeto desta licitação, serão 

fornecidos de acordo com as especificações definidas na proposta e no termo de Referência, 

respeitando as condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

m) As empresas qualificadas como ME / EPP, na forma da Lei Complementar nº 123/2006, 
deverão apresentar Declaração que se enquadram como ME / EPP, e que não tem nenhum 
dos impedimentos do §4º do Art. 3º da referida Lei; 
 
8.2.3. O não envio da proposta ajustada por meio de campo próprio do BNC Compras com 
todos os requisitos elencados nos subitens 8.2.1.1, e item 8.2.2, ou o descumprimento das 
diligências determinadas pelo Pregoeiro acarretará na desclassificação da proposta, sem 
prejuízo da instauração de processo sancionatório contra o licitante. 
 
8.3. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com 
relação a prazo e especificações do produto ofertado ou qualquer condição que importe 
modificação dos seus termos originais, ressalvadas apenas aquelas alterações destinadas a 
sanar evidentes erros formais ou quando a alteração representar condições iguais ou 
superiores às originalmente propostas. 
 
8.4. Serão desclassificadas as propostas que: 
I - contiverem vícios insanáveis; 
II - não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 
III - apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para 
a contratação; 
IV - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
V - apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 
insanável. 
 
8.4.1. A verificação da conformidade das propostas será feita exclusivamente em relação à 
proposta mais bem classificada. 
 
8.4.2. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não 
tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 
 
8.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preços, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, serão realizadas diligências para comprovação da 
exequibilidade. 
 

8.5.1. O Pregoeiro em conjunto com a Equipe de Apoio poderá realizar quaisquer diligências 
necessárias para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, com as especificações 
mínimas previstas no Termo de Referência, Anexo I ao Edital, salvo a juntada de documentos, 
para atender à exigência deste edital, findo o prazo estabelecido no item 8.2. 

 
8.6. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
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diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
 
8.6.1. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo razoável para tanto, sob 
pena de não aceitação da proposta. 
 
8.6.2. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceito 
pelo Pregoeiro. 
 
8.6.3. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 
indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena 
de não aceitação da proposta. 
 
8.7. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões 
de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, 
o Pregoeiro poderá solicitar que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, 
sob pena de não aceitação da proposta. 
8.7.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, se houver previsão de apresentar amostras, 
cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 
 
8.7.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
 
8.7.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 
aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 
Edital, a proposta do licitante será recusada. 
 
8.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
8.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 
data e horário para a continuidade da mesma. 
 
8.10. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 
preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
 
8.10.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor; e 
 
8.10.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 



ESTADO DO PARÁ 

PODER EXECUTIVO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AFUÁ 
                    C.N.P.J. Nº 05.119.854/0001-05 

 
 

 

 
8.11. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 
artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o 
caso. 
 
8.12. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 
artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o 
caso. 
 
8.13. Nos itens em que for admitido oferecer quantitativos inferiores, se a proposta do licitante 
vencedor não atender ao quantitativo total estimado para a contratação, respeitada a ordem 
de classificação, poderão ser convocados tantos quantos forem necessários para alcançar o 
total estimado, observado o preço da proposta vencedora. 
 
8.14. A proposta original, com todos os requisitos do item 8.2.1.1, poderá ser encaminhada 
em envelope fechado e identificado com dados da empresa e do pregão eletrônico, no prazo 
máximo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da declaração dos vencedores no sistema, 
ao protocolo do(a) Prefeitura Municipal, sito a Praça Albertino Baraúna, s/nº, Afuá/PA, aos 
cuidados do Pregoeiro responsável pelo referido Pregão Eletrônico. 
 
8.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação 
do licitante, observado o disposto neste Edital. 
8.16. As empresas participantes do certame somente deverão encaminhar propostas, 
declarações ou quaisquer outros documentos se expressamente previstos no Edital (e seus 
Anexos) e/ou solicitado pelo Pregoeiro mediante notificação efetuada pelo canal de 
comunicação, sob pena de serem estes descartados. 
 
8.17. Durante a sessão do certame, todas as comunicações entre as licitações e o pregoeiro 
ou sua equipe de apoio será por meio de chat, não sendo consideradas ligações telefônicas 
ou e-mails. 
 
9. DA HABILITAÇÃO 
 
9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

9.1.1. SICAF, conforme o caso; 

9.1.1.1. Os fornecedores cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores - 
SICAF, conforme o caso, deverão encaminhar sua declaração, em relação à habilitação 
jurídica, à regularidade fiscal, trabalhista e à qualificação econômico-financeira ou seu 
Certificado de Registro Cadastral junto ao SICAF, se tiver, os quais terão sua validade e 
autenticidade conferidas; 

9.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
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Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

9.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  
 
9.1.4. Certidão de licitantes Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 
 
9.1.5. A consulta aos cadastros previstas nos itens 9.1.2, 9.1.3 e 9.1.4. será realizada em 
nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 
14.230, de 2021, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato 
de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
 
9.1.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta 
de condição de participação. 
 
9.1.7. Os licitantes que estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de 
Fornecedores - SICAF, deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação 
Jurídica, à Regularidade Fiscal e trabalhista, Qualificação Técnica e Qualificação Econômico-
Financeira. 
 
9.1.8. A licitante cuja habilitação parcial no SICAF acusar como situação do fornecedor algum 
documento com validade vencida, deverá encaminhar o respectivo documento a fim de 
comprovar a sua regularidade. 
 
9.2. As licitantes que estiverem cadastrados ou não no Sistema de Cadastro Unificado de 
Fornecedores – SICAF, e regularmente cadastradas no Portal BNC, as quais terão suas 
condições de habilitação verificadas pelo Pregoeiro e Equipe de apoio, deverão apresentar a 
seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica, à Regularidade Fiscal e trabalhista, 
Habilitação Econômico-Financeira e Qualificação Técnica: 
 
9.3. Relativos à Habilitação Jurídica: 
 
a) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis junto a Junta Comercial da respectiva 
sede, para o caso de empresário individual;  
 
b) Para licitante microempreendedor individual – MEI, Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, hipótese em que será realizada a verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
 
c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, em se tratando de sociedade empresarial ou Empresa 
Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI;  
 
d) Caso o licitante seja sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 
 
e) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
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diretoria em exercício;   
 
f) Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local da sede do 
licitante, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores, para o caso de 
sociedade simples; 
 
g) No caso de cooperativa: Ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 
da Lei nº 5.764, de 1971; 
 
h) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
Órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
 
i) cédula de identidade e CPF do proprietário e dos respectivos sócios se houver. 
 
9.3.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
 
9.4. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ, juntamente com o 
seu QSA (Quadro de Sócios Administradores). A empresa deverá apresentar um único CNPJ, 
não podendo filial ou subsidiária substituir matriz quando esta for a licitante e vice-versa, com 
a devida atividade do objeto da licitação. 
 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, municipal ou Distrital, se houver, 
relativo ao domicílio ou  sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto licitado; 
c) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual/Distrital e Municipal do 
domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
 
c.1) faz parte da prova de regularidade para com a Fazenda Federal, a Certidão Quanto à 
Dívida Ativa da União, fornecida pela Procuradoria da Fazenda Nacional, sendo que a mesma 
deve abranger também as contribuições sociais previstas nas alíneas “a” a “d” do parágrafo 
único do art. 11 da Lei nº. 8.212, de 24 de julho de 1991, expedida pela Secretaria da Receita 
Federal; 
  
c.2) faz parte da prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, as Certidões Negativas 
de débitos Tributária e Não Tributária, emitida pela Secretaria da Fazenda - SEFA onde se 
situa a sede da empresa, deverão vir acompanhadas de sua autenticidade emitidas um dia 
anterior à licitação pelo site da SEFA a fim de agilizar o andamento, caso contrário o Pregoeiro 
(a) poderá suspender o certame até que se verifique as devidas autenticidades; 
 
c.3) faz parte da prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, por meio da Certidão 
Conjunta Negativa de Débitos, expedidas pela SEFIN, da sede da empresa; 
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c.3.1) As empresas cujo município sede não faça constar todos os tributos em uma mesma 
certidão, deverão apresentar quantas certidões sejam necessárias, para comprovação de sua 
situação em relação a todos os tributos. 
 
d) Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS (CRF), 
emitido pelo site da Caixa Econômica Federal, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 
 
e) Certidão de regularidade relativa a débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho 
(CNDT), mediante a apresentação de certidão negativa, emitida pelo site (www.tst.jus.br), em 
conjunto com a Certidão Negativa emitida pelo site da Secretaria de Trabalho do Ministério do 
Trabalho e Previdência, bem como a apresentação das Certidões negativas de ações 
trabalhistas de jurisdição do Estado da sede da licitante (Pje e Autos Físicos de 1º e 2º grau); 
 
f) Alvará de Funcionamento do domicílio ou sede do licitante e pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual; 
 
g) Os participantes deverão encaminhar os documentos constantes no item 9.4, alíneas c.1, 
c.2, e “e”, em nome da empresa licitante e também de seus sócios, por força do artigo 12 da 
Lei n° 14.230, de 2021, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática 
de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive 
por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
 
9.5. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira: 
 
a) Certidão Negativa de Falência, Concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 
11.101, de 9.2.2005), juntamente com a Certidão indicativa dos cartórios de protestos e letras, 
distribuidores de títulos, falências e concordatas existentes na sede da licitante, expedidas 
pelo distribuidor da sede da licitante em data não superior a 90 (noventa) dias da abertura do 
certame, se outro prazo não constar no(s) documento(s) e, Certidão negativa de Protesto(s), 
emitida(s) pelo(s) cartórios competentes da sede da licitante, datadas dos últimos 90 (noventa) 
dias ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na(s) própria(s) certidão(ões); 
 
b) Certidão de Distribuição de Ações Cíveis no âmbito Federal de competência da unidade 
jurisdicional da sede da Licitante, em nome da pessoa jurídica e do(s) sócio(s) da empresa, 
em data não superior a 30 (trinta) dias da data de abertura do certame, se outro prazo não 
constar no documento, através do site do Tribunal Regional Federal, em conjunto com 
Certidão Negativa (Nada Consta) de Distribuição (Ações de Falência e Recuperações 
Judiciais) originária do site www.tjdft.jus.br, em nome da pessoa jurídica e do(s) sócio(s) da 
empresa;  
 
c)  Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 

empresa. O balanço deverá vir acompanhado da Certidão de Habilitação Profissional do 

Contador, CERTIFICANDO que o profissional identificado no presente documento encontra-

se Habilitado para o exercício profissional, e também a Certidão Negativa de Débitos (CND), 

comprovando a situação do profissional relativa à débitos de qualquer natureza junto ao 
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referido Conselho, de acordo com a Resolução nº 1.637/2021 – CFC, juntamente com a 

Certidão Simplificada com registro de capital social, e Certidão específica de arquivamento, 

expedidas pela Junta Comercial com data de emissão não superior a 30 (trinta) dias da 

abertura do presente certame. 

 

c.1) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da 

sociedade; 

 

c.2) Os documentos referidos no item c, limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

 

d) As empresas que adotam o SPED (Sistema Público Escrituração Digital) deverão 

apresentar o termo de autenticação e balanço, bem como termo de abertura e encerramento. 

 

e) Na hipótese de pessoas jurídicas não sujeitas ao registro de seus atos constitutivos na 

Junta Comercial (como é o caso de entidades sem fins lucrativos e Sociedades Simples - SS), 

o balanço patrimonial e demonstrações contábeis deverão ser registrados ou autenticados no 

Cartório Civil da sede ou domicílio da licitante. 

 

f) Comprovação da boa situação financeira da empresa, por intermédio de documento que 

demonstre o cálculo dos índices contábeis maiores que 1 (um) para Liquidez Geral (LG), 

Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), a serem extraídos das demonstrações 

contábeis citadas no subitem anterior, resultantes da aplicação das seguintes fórmulas: 

 

LG = Ativo Circulante + Ativo Realizável a Longo Prazo / Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 
 
SG = Ativo Total / Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 
LC = Ativo Circulante / Passivo Circulante 
 

g) As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices 

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, 

considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital 

mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor da proposta 

apresentada para o item pertinente. 

 

h) As fórmulas dos índices contábeis referidos deverão estar devidamente aplicadas em 

memorial de cálculos juntado ao balanço;  

 

i) O Balanço Patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar devidamente 

registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante e/ou em outro 
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órgão equivalente, na forma da Lei, bem como, os Termos de Abertura e de Encerramento do 

livro Diário, contendo as assinaturas do(s) representante(s) legal(is), e do Contador 

responsável ou profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de 

Contabilidade, juntamente com a cópia da Carteira de Identidade profissional do mesmo; 

 

j) Se necessária a atualização do balanço e do capital social, deverá ser apresentado, 

juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente; 

 
9.6. Relativos à Qualificação Técnica: 
 
a) Apresentar Prova de “CAPACIDADE TÉCNICA” constituída por no mínimo 01 (um) 
Atestado ou Declaração de entidade pública ou privada, que comprove(m), que a proponente 
já forneceu produtos ou executou serviços pertinentes e compatíveis com objeto deste edital, 
em papel que identifique o (s) mesmo (s), assinados, datados, devidamente identificados com 
o nome completo e cargo, bem como contenha informações que viabilizem a execução de 
diligências para aferir as informações constantes no mesmo, tais como telefone, e-mail, 
endereço etc. 
 
a.1) O(s) atestado(s) ou declaração(ões) deverá(ão), obrigatoriamente, possuir a relação do(s) 
produto(s) contendo no mínimo: descrição, unidade de medida e quantitativo(s) fornecido(s);  
 
a.2) O (s) Atestado (s) ou declaração(ões) de Capacidade Técnica expedido(s) por pessoa 
jurídica de direito privado; 
 
9.7. Documentação Complementar: 
 
a) Declaração que cumpre os requisitos de habilitação, conforme Anexo II, Modelo "a";  
 
b) Declaração, observadas as penalidades cabíveis, de Inexistência de fato impeditivo da 
habilitação; 
 
c) Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com 
menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) 
anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do 
inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988 (Lei n.º 9.854, de 1999), cf. Anexo II, 
modelo "c"; 
 
d) Certidão negativa de registro de contas julgadas irregulares e/ou reprovadas, emitida pelo 
Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará-TCMPA, em nome da pessoa jurídica 
e do(s) sócio(s) da empresa, em data não superior a 30 (trinta) dias da data de abertura do 
certame, se outro prazo não constar no documento; 
 
e) O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da: (i) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal 
e (ii) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último 
exercício, vez que, a apresentação do Certificado de Condição de Microempreendedor 
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Individual – CCMEI supre as exigências de inscrição nos cadastros fiscais, na medida em que 
essas informações constam no próprio Certificado. 
 
f) A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
 
g) A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 
 
h) Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa 
ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que 
tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser 
prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo 
licitante, mediante apresentação de justificativa. 
 
i) A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 
mesmo prazo para regularização.  
 
j) Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da 
mesma. 
 
k) Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido 
neste Edital. 
 
l) Poderá ser INABILITADO o licitante que: 
I) apresentar CERTIDÃO ou outro documento com prazo de validade vencido, ressalvadas os 
permissivos legais e as disposições contida neste Edital; 
II) apresentar quaisquer documentos em desacordo com este Edital; 
III) não contenha em seu ato constitutivo atividade econômica compatível com o objeto da 
presente licitação; 
IV) não comprove exigência(s) de habilitação prevista neste Edital e seus Anexos. 
 
m) Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 
para aceitação da proposta subsequente. 
 
n) Caso o licitante não seja cadastrado ou esteja com alguma certidão com prazo de validade 
vencido, poderá o Pregoeiro e/ou a equipe de apoio realizar diligências eletrônicas 
diretamente nos sítios oficiais. 
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o) A licitante deverá apresentar a demais declarações descritas no anexo III, deste edital, 
modelos “d” e “e”. 
 
p) O Pregoeiro poderá solicitar Parecer Técnico à unidade técnica solicitante, bem como ao 
Setor de Contabilidade, para fins de avaliação da conformidade da documentação de 
habilitação técnica e qualificação econômico-financeira às exigências contidas no Edital e 
seus anexos. 
 
9.7. O Pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, 
para verificar as condições de habilitação das licitantes. 
 
9.8. Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome da 
licitante, com indicação do número de inscrição no CNPJ. 
 
9.9. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição 
aos documentos requeridos no presente Edital e seus anexos, inclusive no que se refere as 
certidões. 
 
9.10. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues 
acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e 
também devidamente consularizados ou registrados no cartório de títulos e documentos. 
 
9.11. Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também 
deverão ser apresentados devidamente consularizados ou registrados em cartório de títulos e 
documentos. 
 
9.12. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal 
deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos 
somente em nome da matriz. 
 
9.13. Inexistindo prazo de validade nas Certidões, serão aceitas aquelas cujas 
expedições/emissões não ultrapassem 90 (noventa) dias da data para abertura do certame. 
 

9.14. Se a proposta não for aceitável, se a licitante não atender às exigências de habilitação, 
ou, ainda, em casos específicos se a amostra for rejeitada, o Pregoeiro examinará a proposta 
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da proposta 
que melhor atenda a este Edital. 

 
9.15. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, e após a fase de 
apresentação das Amostras, a licitante será declarada vencedora. 
 
9.16. DA APRESENTAÇÃO DAS AMOSTRAS 
 
Em atendimento a Nota Técnica nº 001/2009 do FNDE, no seu Anexo II, Capitulo VI, Art. 15, 
§ 4º, alínea “d”. Será obrigatória a apresentação de amostras para avaliação e seleção do 
produto a ser adquirido, as quais deverão ser submetidas a testes necessários de 
aceitabilidade e rendimento, imediatamente após a fase de habilitação, conforme cronograma 
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abaixo: 
 
9.16.1. As amostras solicitadas deverão ser apresentadas pela(s) empresa(s) classificada(s) 
em primeiro lugar e habilitadas no certame em até 1 (um) dia útil posterior após a definição 
do(s) vencedor(es) no horário de 08:00 às 14:00, para análise e emissão de parecer técnico; 
 
9.16.2. Será exigido do licitante que apresente 01 (uma) amostra de cada item para a análise 
dos produtos conforme as especificações do Termo de Referência e consequentemente será 
emitido um parecer técnico conclusivo sobre as amostras, no qual esse parecer será realizado 
pela Nutricionista do Departamento de Alimentação Escolar e com o apoio do Conselho de 
Alimentação Escolar (CAE). 
 
9.16.3. As amostras deverão estar devidamente identificadas com o nome do licitante, conter 
os respectivos prospectos e manuais, se for o caso, e dispor na embalagem de informações 
quanto às suas características, tais como data de fabricação, prazo de validade, quantidade 
do produto, sua marca, número de referência, código do produto e modelo. 
 
9.16.4. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como 
protótipos, podendo ser manuseados, pela equipe técnica responsável pela análise, 
submetidos aos testes necessários. 
 
9.16.5. Deverá ser apresentado juntamente com as amostras, com exceção dos hortifrúti, a 
respectiva Ficha técnica devidamente assinada por Responsável técnico, contendo no 
mínimo, as informações obrigatórias exigidas na RDC/ANVISA nº 259 de 20 de setembro de 
2002, na RDC/ANVISA nº 26 de 02 de julho de 2015 e na Lei nº 10.674 de 16 de maio de 
2003, com identificação do lote e prazo de validade. Os proponentes devem apresentar Título 
ou Registro do SIM, SIF ou SIE/DIPOA do fabricante dos produtos de origem animal. Os 
produtos de competência do Ministério da Saúde devem estar de acordo com a Resolução nº. 
23 de 15 de março de 2000. 
 
9.16.6. As amostras deverão ser entregues aos cuidados do Departamento de Alimentação 
Escolar, vinculado ao Departamento de Compras do Município de Afuá, localizado na 
(endereço do Dep. de compras). 
 
9.16.7. A análise dos produtos será em conformidade com o que determina a legislação 
vigente de alimentos, estabelecida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária, do Ministério 
da Saúde e do Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento. Passará por avaliação 
técnica e sensorial, serão observados a aceitabilidade e rendimento que serão analisadas pelo 
Conselho de Alimentação Escolar (CAE), acompanhado da Nutricionista do DAE da Secretaria 
Municipal de Educação, que emitirá parecer final de aprovação ou reprovação dos produtos. 
 
9.16.8. Serão consideradas aprovadas as amostras que atenderem às especificações e 
padrões de identidade e qualidade dos alimentos, contidas no Termo de Referência e Projeto 
básico. 
 
9.16.9. As licitantes que tiverem amostras reprovadas pelo DAE, serão desclassificadas 
somente nos itens reprovados, ficando a cargo da Administração convocar a licitante 
classificada em segundo lugar para apresentar as amostras em substituição aos itens 
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anteriormente reprovados para nova avaliação. 
 
9.16.10. A licitante que não entregar as amostras no prazo estabelecido, ou havendo entrega 
de amostra fora das especificações previstas neste Edital, será desclassificada, uma vez que 
apenas as empresas com pareceres técnicos favoráveis poderão ser contratadas pela 
Prefeitura Municipal. 
 
9.16.11. Todos os procedimentos em relação a análise das amostras seguiram as medidas de 
prevenção ao covid-19. 
 
9.16.12. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s), caso ache necessário e, assim, 
sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo 
de Referência. 
 
9.16.13. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema 
do Portal de compras públicas. 
 
9.17. Encerrada a análise quanto à aceitação das Amostras, o pregoeiro declarará a(s) 
Licitante(s) vencedora(s) do certame, bem como prosseguirá com as demais fases do Pregão, 
observado o disposto neste Edital. 
 
10. DO RECURSO 
 
10.1. Declarada a vencedora, o Pregoeiro abrirá prazo de até 20 (vinte) minutos, durante o 
qual qualquer licitante poderá, de forma imediata, em campo próprio do sistema, manifestar 
sua intenção de recurso. 
 
10.1.1. A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza o Pregoeiro a adjudicar o objeto 
à licitante vencedora. 
 
10.2. O Pregoeiro receberá a intenção de recurso e informará o prazo final para apresentar a 
suas razões, sendo esse prazo de 03 (três) dias úteis. 
 
10.3. A licitante que apresentou sua intenção de recurso deverá registrar as razões do recurso, 
em campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou 
de lavratura da ata, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar 
contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo 
da recorrente. 
 
10.4. A apreciação dar-se-á em fase única. 
 
10.5. O recurso será dirigido ao pregoeiro, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no 
prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, 
a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 
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10.6. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
 
10.7. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses. 
 
 
11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 

11.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

11.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

 

11.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances.  

11.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

11.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com 

a fase do procedimento licitatório. 

11.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, 
sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 
 
 
12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
12.1. O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando houver recurso, 
hipótese em que a adjudicação caberá à autoridade competente para homologação. 
 
12.2. A homologação deste Pregão compete ao Prefeito Municipal. 
 
12.3. O objeto deste Pregão será adjudicado às vencedoras dos respectivos itens. 
 
13. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
13.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, 
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo 
prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
 
13.2. Alternativamente à(s) convocação(ões) para comparecer(em) perante o órgão ou 
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entidade para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-
la para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 
eletrônico (e-mail), para que seja(m) assinada(s) no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data 
de seu recebimento. 
 
13.2.1. A licitante deverá informar em seu cadastro na plataforma de compras, o e-mail para 
envio da Ata/Contrato para assinatura eletrônica, com a indicação do nome e CPF do 
representante legal da empresa constante no certificado digital. 
 
13.3. O SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS não obriga a compra, nem mesmo nas 
quantidades 
indicadas no Termo de Referência, podendo a Administração promover a aquisição em 
unidades 
de acordo com suas necessidades. 
 
13.4. Decorrido o prazo do item 13.1, dentro do prazo de validade da proposta, e não 
efetivando a assinatura da Ata, será ele havido como desistente, ficando sujeito às sanções 
previstas no Edital. 
 
13.5. A ARP terá prazo de validade de 12 meses, podendo ser prorrogado por igual período 
desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados. 
 
13.6. Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o Município de Afuá / PA, 
não está obrigado a contratar com o vencedor. 
 
14. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL OU OUTRO EQUIVALENTE 
 
14.1. Após a homologação da licitação, a licitante vencedora será convocada para assinar o 
termo de contrato, se houver, ou instrumento equivalente. 
 
14.2. O prazo para assinatura do termo de contrato acima estabelecido, se houver, poderá ser 
prorrogado uma única vez por igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela 
Prefeitura Municipal. 
 
14.2.1. Alternativamente à convocação para a assinatura do termo de contrato, se houver, a 
Prefeitura Municipal poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correio eletrônico, para 
que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu 
recebimento. 
 

14.2.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o 

motivo apresentado seja aceito pela Administração. 

 

14.2.3. A recusa injustificada do licitante vencedor em assinar o contrato, aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, importará na 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades estabelecidas neste edital. 
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14.2.4. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato 

ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições 

estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 

celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor. 

 

14.2.5. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a 

contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos 

 
14.2.6. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de 
habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a 
vigência do contrato. 
 
14.2.7. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item 13.4.3, 
a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos deste 
edital, poderá: 

I - convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com 
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

II - adjudicar e celebrar o contrato, se houver, nas condições ofertadas pelos licitantes 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 

14.2.8. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente 
estabelecidas neste edital e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou 
entidade licitante, se houver. 

14.2.9. A regra do item 14.2.6. não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na 
forma do subitem I do item 14.2.5, deste edital. 

14.3. O Termo de contrato, se houver, ou instrumento equivalente, estabelecerá as hipóteses, 

prazo e condições de prestação das garantias. 

 

14.4. O presente Edital fará parte integrante do contrato, se houver, bem como seus anexos 

e a proposta apresentada pela licitante vencedora. 

 

14.5. Será designado um Fiscal para o contrato, que desempenhará as atribuições previstas 

na lei. 

 

14.6. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência total ou parcial do objeto deste 

Pregão. 

 

14.7. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar que 

mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à 
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assinatura, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de 

classificação, para, após a verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e 

comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Edital e das demais cominações legais. 

 

15. DO REAJUSTE 

 

15.1. Os valores adjudicados são irreajustáveis. 

 
16. DAS SANÇÕES 
 
16.1 - O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

16.2 - Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

16.3 – Poderão ser aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes 

sanções, as quais estarão detalhadas no termo de referência: 

I - advertência; 
II - multa; 
III - impedimento de licitar e contratar; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados: 
I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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II - as peculiaridades do caso concreto; 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 

16.4 - A sanção prevista no inciso I, do item 16.3  será aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155, da Lei 14.133/21, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave. 

 

16.5 - A sanção prevista do inciso II, do item 16.3.,  calculada na forma do edital ou do contrato, 

não será inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do 

valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável 

por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155, da Lei 14.133/21. 

 

16.6 - A sanção prevista no inciso III, do item 16.3., será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155, da Lei 

14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

 

16.7 - A sanção prevista no inciso IV, do item 16.3, será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155, da Lei 

14.133/21, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e 

VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 

sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito 

da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo 

de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

 

16.8 - As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 16.3. poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista no inciso II do caput deste artigo. 

 

16.9 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 

16.10 - Na aplicação da sanção prevista no inciso II, do item 16.3. será facultada a defesa do 
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
 
16.11 - A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV, do item 16.3. requererá a 
instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 
(dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155i
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155viii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155viii
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o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
 
16.12 - Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo 
à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – 
PAR.  
 
16.13 - A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, 
de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.  
 
16.14 - O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 
participação de agente público. 
 
16.15 - Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 
conforme artigo 419 do Código Civil. 
 
16.16 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário. 
 
16.17 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
 
16.18 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
 
16.19 - As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo 
de Referência. 
 
17. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
 
17.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 
 
17.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, por petição dirigida ou 
protocolada no endereço www.bnc.org.br. 
 
17.3. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 
propostas. 
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17.4. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da 
sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço www.bnc.org.br. 
 
17.5. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 
da abertura do certame. 
 
17.6. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
17.7. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a administração. 

 

18. DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
18.1. À Prefeitura Municipal compete anular este Pregão por ilegalidade, de ofício ou por 
provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou 
inconveniente diante de fato superveniente, mediante ato escrito e fundamentado. 

 
18.2. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do 
procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos 
encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato. 
 
18.3. Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na 
proposta, eles serão considerados como aceitos para efeito de julgamento deste Pregão. 
 
18.4. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação 
disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto 
de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-
se o envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel. 
 
18.5. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 
de junho de 2007, todas as disposições relativas às microempresas e empresas de pequeno 
porte. 
 
18.6. Em caso de divergência entre normas infra legais e as contidas neste Edital, 
prevalecerão as últimas. 
 

18.7. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por 
conveniência da Administração. 

 

19. DOS ANEXOS 

 

19.1. São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos: 

 

ANEXO I - Termo de Referência;  
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ANEXO II - Modelo de Proposta de Preços;  

ANEXO III - Modelos das declarações de habilitação; 

ANEXO IV - Minuta de Ata de Registro de Preços; 

ANEXO V - Minuta de Contrato.  

 

20. DO FORO 

 
20.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Cidade de Afuá / PA, com 
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 
 

Afuá-PA, 03  de junho de 2024. 
 
 
 
 
 

VALDIR MAIA AMARAL 
PREGOEIRO 
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ANEXO I 

                                                   TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. DO OBJETO  

 
REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS, DESTINADOS AO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO 

ESCOLAR-PNAE E O PROGRAMA ESTADUAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR-PEAE, 

PARA À ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DOS ALUNOS DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL E 

ESTADUAL DE ENSINO DE AFUÁ/PA. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada 

em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme 

consta das informações básicas desse termo de referência. 

2.3. O objeto da contratação não se encontra no Plano de Contratações anual, visto que em 

decorrência da transição entre às Leis nº 8.666/93 e a Lei nº 14.133, esta Administração optou 

por realizar o PCA para as contratações realizadas no ano de 2024. 

2.4. O Termo de Referência visa atender aos alunos da rede municipal de ensino, através 

do fornecimento de merenda escolar de qualidade. Assim, a obtenção de gêneros alimentícios 

visa promover a melhoria da qualidade da alimentação para os alunos dos Ensinos Infantil e 

Fundamental das escolas municipais do Município de Afuá/PA. 

2.5. Este pedido justifica-se em razão da necessidade da Secretaria Municipal de Educação, 

de complementar o volume necessário para atender à Merenda Escolar, contado a partir da 

assinatura do contrato até o final do exercício anual (31.12.2024), e assim evitar a falta de 

produtos essenciais para o fornecimento e Merenda escolar de boa qualidade, na quantidade 

exigida conforme cardápio, proporcionando alimentação saudável e balanceada aos alunos das 

Escolas do Município de Afuá. 

2.6. A escolha da modalidade de Pregão Eletrônico para a realização deste processo 

licitatório justifica-se pela maior rapidez em sua execução e pela possibilidade de se obter 

preços mais vantajosos pela Administração, pela possibilidade que têm os licitantes de reduzir 

preços durante o próprio processo de escolha. 

2.7. Justificadamente, portanto, recomendamos por realizar-se a futura licitação, valendo-

se do Sistema de Registro de Preços em virtude do exato enquadramento das necessidades 

nos requisitos fundamentais para utilização desse sistema, a saber: aquisições frequentes, 

quantitativo que não se pode definir previamente, e necessidade de entregas constantes e 

parceladas. 

2.8. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-

se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência 

ao fornecedor registrado em igualdade de condições. 
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3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico 

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. PRODUTOS  
4.1. Os produtos alimentícios a serem adquiridos para o alunado do PNAE e PEAE, deverão 
atender ao disposto da legislação de alimentos, estabelecida pela agência Nacional de 
Vigilância Sanitária – ANVISA do Ministério da Saúde – MS e pelo Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento – MAPA, conforme artigo 33 Resolução/CD/FNDE nº26, de 17 de 
junho de 2013. 
4.2. As embalagens dos produtos devem ser as originais de fábrica e lacradas, contendo a 
identificação do produto, marca e fabricante, data de fabricação, nº do lote, prazo de validade. 
4.3. A empresa contratada se responsabilizará, às suas expensas, pelas eventuais 
substituições de produtos nos seguintes casos: produtos com especificações incompatíveis 
com este Termo de Referência e Edital de Licitação, que apresentem defeito de fabricação, 
entregue com a embalagem 

violada ou com sinais de violação, produto danificado em função de manuseio inadequado 
durante o transporte até o Município de Afuá/PA, mesmo que a embalagem esteja íntegra, 
produtos com prazo de validade abaixo do estabelecido neste Termo de Referência. O prazo 
máximo para substituição desses produtos, pela empresa, será de 07 (dois) dia úteis, a contar 
do comunicado formal do Município de Afuá/PA. 

 
4.4. Especificações dos Produtos: 
 

MERENDA ESCOLAR 2024 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE UNIDADE 

1 

Açúcar Cristal Sacarose de cana de açúcar, tipo cristal, 
granulado, cor clara, sem umidade e sujidade,  deve 
conter no rótulo os dados de identificação e procedência, 
informações nutricionais, número do lote, data de 
fabricação, validade e quantidade do produto. De acordo 
com RDC nº 360/03 ANVISA. Produto próprio para 
consumo humano e em conformidade com a legislação 
em vigor.  Pacotes de 1Kg acondicionados em fardos 
Plásticos totalizando 30Kg, Deverá apresentar validade 
mínima de 6 meses a partir da data de entrega na unidade 
requisitante. Amostra: 1 (uma) und de 1 kg 

27.000 KG 

2 

Adoçante natural 100% estévia 100% estévia, composto 
por água, edulcorante. Cada frasco deve apresentar a 
identificação do produto como nome, peso e data de 
validade. Naturais glicosídeos de steviol, conservantes 
benzoatos de sódio e sorbato de potássio, acidulante 
ácido cítrico. Sem aspartame, sem cilcamato, sem 
saqcarina, sem acesulfame-k. Embalagem plástica 
atóxica, unidades de 60 a 80 ml. Deverá apresentar 
validade mínima de 6 meses a partir da data de entrega 

50 UND 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO 

CICLO DE VIDA DO OBJETO  E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
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na unidade requisitante. Amostra: 1 (uma) und de 60 a 80 
ml 

3 

Amido de milho produto amiláceo extraído do milho, 
fabricado a partir de matérias primas sãs e limpas isentas 
de matérias terrosas e parasitos, não podendo estar 
úmidos, fermentados ou rançosos. Sob a forma de pó, 
deverão produzir ligeira crepitação quando comprimido 
entre os dedos. Umidade máxima 14%p/p, acidez 
2,5%p/p,mínimo de amido 84%p/p e resíduo mineral fixo 
0,2%p/p. Embaladas em unidades de 500gramas. 
Acondicionadosm caixas contendo  12 und. Deverá 
apresentar validade mínima de 6 meses a partir da data 
de entrega na unidade requisitante. Amostra: 1 (uma) und 
de 500g 

2.500 KG 

4 

Arroz tipo 1 Polido, longo fino, tipo 1, constituído de grãos 
inteiros. Com teor de umidade máxima de 15%, isento de 
sujidades e materiais estranhos, acondicionado em pacote 
plástico transparentes e atóxicos  limpos, não violados, 
resistente, acondicionados em fardos lacrados. A 
embalagem deve conter no rótulo os dados de 
identificação e procedência, informações nutricionais, 
número do lote, data de fabricação, valiadade e 
quantidade do produto.  O produto deve ter número de 
registro no Ministério da Agricultura ou Ministério da 
Saúde. 
Produto próprio para consumo humano e em 
conformidade com a legislção em vigor. Embalagens 
plásticas de 1Kg acondicionados em fardos Plásticos 
totalizando 30Kg, Deverá apresentar validade mínima de 6 
meses a partir da data de entrega na unidade requisitante. 
Amostra: 1 (uma) und de 1 kg 

27.000 KG 

5 

Aveia em flocos Aveia em flocos finos 100% sem aditivos 
ou conservantes. A embalagem deve conter no rótulo os 
dados de identificação e procedência, informações 
nutricionais, número do lote, data de fabricação, validade 
e quantidade do produto. O produto deve ter número de 
registro no Ministério da Agricultura ou Ministério 
daSaúde. Produto próprio para consumo humano e em 
conformidade com a legislação em vigor. Embalagens de 
200g acondicionados em caixas contendo até 24 und. 
Deverá apresentar validade mínima de 6 meses a partir da 
data de entrega na unidade requisitante. Amostra: 1 (uma) 
und de 200g 

7.000 KG 

6 

Azeite de dende Produto extraído do dendê, 
acondicionado em embalagens de 200ml. As embalagens 
devem conter externamente os dados de identificação, 
procedência, informações nutricionais, número de lote, 
data de validade, quantidade de produto, isentos de 

300 LT 
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sujidades, parasitas, larvas e material estranho. Deverá 
apresentar validade mínima de 6 meses a partir da data 
de entrega na unidade requisitante. Amostra: 1 (uma) und 
de a 200ml 

7 

bolacha doce Biscoito Doce, tipo Maria ou Maisena, de 
textura crocante, com odor, sabor e cor característicos, 
acondicionado em embalagem resistente de polietileno 
atóxico transparente de dupla face, contendo 400 gramas, 
com identificação (rótulo) dos ingredientes, valor 
nutricional, peso, fornecedor, data de fabricação e 
validade. Isento de sujidades, parasitas, larvas e material 
estranho. Acondicionado em caixa com 24 und. Deverá 
apresentar validade mínima de 6 meses a partir da data 
de entrega na unidade requisitante. Amostra: 1 (uma) und 
de 400g 

11.000 KG 

8 

Bolacha salgada tipo cream cracker Biscoito Salgado, 
tipo Cream-Cracker, de textura crocante, com odor, sabor 
e cor característicos, acondicionado em embalagem 
resistente de polietileno atóxico transparente de dupla 
face, contendo 400 gramas, com identificação (rótulo) dos 
ingredientes, valor nutricional, peso, fornecedor, data de 
fabricação e validade. Isento de sujidades, parasitas.  
Acondicionado em caixa com 24 und. Deverá apresentar 
validade mínima de 6 meses a partir da data de entrega 
na unidade requisitante. Amostra: 1 (uma) und de 400g 

11.000 KG 

9 

Charque bovino P.A Carne bovina, salgada e seca,de 1ª 
qualidade (no máximo 10% de gordura) a base de: carne 
bovina e sal, embalada a vácuo. Acondicionado em 
embalagem original de fábrica, contendo no rótulo as 
especificações dos ingredientes, lote, quantidade, data 
fabricação e validade. O produto deve ter número de 
registro no Ministério da Agricultura/SIF/DIPOA e carimbo 
de inspeção do SIF.  
Produto próprio para consumo humano e em 
conformidade com a legislção em vigor. Embalagens com 
10 pacotes de 1Kg embaladas á vácuo acondicionados 
em caixas de papelão  totalizando 10Kg. Deverá 
apresentar validade mínima de 6 meses a partir da data 
de entrega na unidade requisitante. Amostra: 1 (uma) und 
de 1 kg 

17.000 KG 

10 

chocolate em pó Em Pó Instantâneo, 100% de cacau. 
Textura fina e homogênea. Embalagem plástica, atóxica, 
de cor opaca, não violada, contendo dados do produto: 
identificação, procedência, ingredientes, informações 
nutricionais, lote, gramatura, datas de fabricação e 
vencimento. Validade mínima de 6 (seis) meses a contar 
da data de entrega do produto. Pacote de 200 gramas. 
Acondicionado em caixa contendo 24und. Deverá 

11.000 KG 
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apresentar validade mínima de 6 meses a partir da data 
de entrega na unidade requisitante. Amostra: 1 (uma) und 
de 200g 

11 

colorifico de ururcum Colorífico de urucum baixo teor de 
fubá isento de sujidades e mofos . Acondicionado em 
embalagem plástica de até 100g, atóxica transparente não 
violada, contendo dados do produto, identificação, 
procedência, ingredientes, informações nutricionais, lote 
gramatura e data de fabricação.  Acondicionadoem paoted 
contendo 10 und. Deverá apresentar validade mínima de 6 
meses a partir da data de entrega na unidade requisitante. 
Amostra: 1 (uma) und de 100g 

700 KG 

12 

Extrato de tomate Extrato de tomate preparado com 
frutos maduros, escolhidos são, sem pele e sementes, 
isentos de fermentação, podendo conter adição de 1 % de 
açúcar e 5% de cloreto de sódio, massa de consistência 
mole, cor vermelha, embalagem não pode estar 
amassada ou estufada, com peso de até 300g cada, 
constando identificação do produto, marca, fabricante, 
data da fabricação, validade e lote . Acondicionado em 
caixa contendo 24 und. Deverá apresentar validade 
mínima de 6 meses a partir da data de entrega na unidade 
requisitante. Amostra: 1 (uma) und de 300g 

700 KG 

13 

Farinha de trigo sem fermento Farinha de trigo: Sem 
fermento, Branca, enriquecida com ferro e ácido fólico. 
Aspecto,cor, odor e sabor próprios. Isenta de sujidades, 
parasitas, materiais terrosos e detritos de animais ou 
vegetais.Embalagens de 1 kg , original de fábrica, 
apresentando vedação adequada,  contendo no rótulo as 
especificações de identificação e procedência, 
informações nutricionais, número do lote, data de 
fabricação, valiadade e quantidade do produto dos 
ingredientes, lote, quantidadeacondicionados em fardos 
Plásticos contendo 30 kg. Deverá apresentar validade 
mínima de 6 meses a partir da data de entrega na unidade 
requisitante. Amostra: 1 (uma) und de 1 kg. 

1.500 KG 

14 

Feijão cavalo Tipo 1, de  1ª qualidade, constituído de no 
mínimo 90% de grãos na cor característica a variedade 
correspondente, tamanho e formatos naturais, maduros, 
limpos e secos, sendo permitido no máximo 2% de 
impurezas e materiais estranhos e livre de parasitas. 
Embalagens de 1 kg , original de fábrica, apresentando 
vedação adequada,  contendo no rótulo as especificações 
de identificação e procedência, informações nutricionais, 
número do lote, data de fabricação, validade e quantidade 
do produto dos ingredientes, lote, quantidade. 
Acondicionado em embalagens plásticas contendo 30kg. 
Deverá apresentar validade mínima de 6 meses a partir da 

20.000 KG 
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data de entrega na unidade requisitante. Amostra: 1 (uma) 
und de 1 kg. 

15 

Fubá de milho Farinha de milho , enriquecido com ferro e 
ácido fólico, rico em fibras e vitaminas B6 e E, e fonte de 
vitamina B1. Acondicionado em embalagem resistente de 
polietileno atóxico transparente, contendo até 500g, com 
identificação (rótulo) dos ingredientes, valor nutricional, 
peso, fornecedor, data de fabricação e validade. Isento de 
sujidades, parasitas, larvas e material estranho. 
Acondicionando em caixa contendo 24 und, Deverá 
apresentar validade mínima de 6 meses a partir da data 
de entrega na unidade requisitante. Amostra: 1 (uma) und 
de500g. 

500 KG 

16 

Leite de coco Leite de coco tradicional- produto obtido de 
leite de coco, pasteurizado e homogeneizado,  cor, aroma 
e odor característicos, não rançoso. Acondicionado em 
embalagem de 200ml,  com identificação (rótulo) dos 
ingredientes, valor nutricional, peso, fornecedor, data de 
fabricação,  Validade e selo de inspeção do órgão 
competente. Isento de sujidades, parasitas, larvas e 
material estranho. Acondicionado em caixa contendo 24 
und. Deverá apresentar validade mínima de 6 meses a 
partir da data de entrega na unidade requisitante. 
Amostra: 1 (uma) und de 500 ml. 

600 LT 

17 

Leite desnatado Leite em pó, desnatado, solúvel, 
instantaneo, enriquecido com vitaminas AeD não podendo 
ser modificado. O leite deve dissolver facilmente na água, 
deve estar seco e solto, não deve apresentar cor 
alaranjada ou amarelo forte, cheiro azedo ou rançoso, 
manchas escuras e esverdeadas (mofo).  Acondicionado 
em embalagem aluminizada original de fábrica, contendo 
no rótulo as especificações dos ingredientes, lote, 
quantidade, data fabricação e validade. O produto deve ter 
número de registro no Ministério da Agricultura/SIF/DIPOA 
e carimbo de inspeção do SIF. Produto próprio para 
consumo humano e em conformidade com a legislação 
em vigor. Embalagens aluminizadas de 200g 
acondicionados em fardos de papelão totalizando 10Kg. 
Deverá apresentar validade mínima de 6 meses a partir da 
data de entrega na unidade requisitante. Amostra: 1 (uma) 
und de 200g. 

200 KG 

18 

Leite integral Leite em pó, Integral, solúvel, instantaneo, 
enriquecido com vitaminas AeD não podendo ser 
modificado. O leite deve dissolver facilmente na água, 
deve estar seco e solto, não deve apresentar cor 
alaranjada ou amarelo forte, cheiro azedo ou rançoso, 
manchas escuras e esverdeadas (mofo).  Acondicionado 
em embalagem aluminizada original de fábrica, contendo 

20.000 KG 
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no rótulo as especificações dos ingredientes, lote, 
quantidade, data fabricação e validade. O produto deve ter 
número de registro no Ministério da Agricultura/SIF/DIPOA 
e carimbo de inspeção do SIF. Produto próprio para 
consumo humano e em conformidade com a legislação 
em vigor. Embalagens aluminizadas de 200g 
acondicionados em fardos de papelão totalizando 10Kg. 
Deverá apresentar validade mínima de 6 meses a partir da 
data de entrega na unidade requisitante. Amostra: 1 (uma) 
und de 200g. 

19 

Leite sem lactose Leite em pó,  isento de lactose, 
solúvel, instantaneo, enriquecido com vitaminas AeD não 
podendo ser modificado. O leite deve dissolver facilmente 
na água, deve estar seco e solto, não deve apresentar cor 
alaranjada ou amarelo forte, cheiro azedo ou rançoso, 
manchas escuras e esverdeadas (mofo).  Acondicionado 
em embalagem aluminizada original de fábrica, contendo 
no rótulo as especificações dos ingredientes, lote, 
quantidade, data fabricação e validade. O produto deve ter 
número de registro no Ministério da Agricultura/SIF/DIPOA 
e carimbo de inspeção do SIF. Produto próprio para 
consumo humano e em conformidade com a legislção em 
vigor. Embalagens aluminizadas de 200g acondicionados 
em fardos de papelão totalizando 10Kg.  Deverá 
apresentar validade mínima de 6 meses a partir da data 
de entrega na unidade requisitante. Amostra: 1 (uma) und 
de 200g. 

300 KG 

20 

Margarina Margarina  cremosa com sal , teor lipídico de 
65%  a 85% de lipídios, com sal, potes plástico, resistente 
de 500g, com proteção interna pós tampa (lacre). No seu 
rótulo deve conter prazo de validade,  lote,  informação 
nutricional e  selo de inspeção do órgão competente. 
Produzida a partir da interesterificação dos ácidos graxos, 
recebendo assim, comercialmente, a designação “livre de 
gordura trans”. Acondicionao em caixa contendo 12 und. 
Deverá apresentar validade mínima de 6 meses a partir da 
data de entrega na unidade requisitante. Amostra: 1 (uma) 
und de 500g. 

300 KG 

21 

Macarrão espaguete Macarrão tipo espaguete com ovo. 
Fabricado a partir de matérias limpas e livres de 
contaminantes físicos e parasitas. Acondicionado em 
embalagem de polietileno de 500g, com identificação 
(rótulo) dos ingredientes, valor nutricional, peso, 
fornecedor, data de fabricação e data de fabricação.  
Acoondicionado em fardo plástico contendo 20 und. 
Deverá apresentar validade mínima de 6 meses a partir da 
data de entrega na unidade requisitante. Amostra: 1 (uma) 
und de 500g. 

20.000 KG 
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22 

Massa para sopa Massa para sopa tipo caramujo. 
Fabricado a partir de matérias limpas e livres de 
contaminantes físicos e parasitas. Acondicionado em 
embalagem de polietileno de 500g, com identificação 
(rótulo) dos ingredientes, valor nutricional, peso, 
fornecedor, data de fabricação e data de fabricação. 
Acondicionado em fardo plástico contendo 20 und. Deverá 
apresentar validade mínima de 6 meses a partir da data 
de entrega na unidade requisitante. Amostra: 1 (uma) und 
de 500g. 

10.000 KG 

23 

Milho branco Milho branco em grãos, de primeira 
qualidade, fabricado a partir de  matérias sãs e limpas, 
isenta de matérias terrosas, parasitos e em perfeito estado 
de conservação. Acondicionado em embalagens 
individuais de 500, com identificação (rótulo) dos 
ingredientes, valor nutricional, peso, fornecedor, data de 
fabricação e da de vencimento. Acondicionado em fardo 
plástico contendo 12 und. Deverá apresentar validade 
mínima de 6 meses a partir da data de entrega na unidade 
requisitante. Amostra: 1 (uma) und de 500g. 

4.000 KG 

24 

Óleo de soja Óleo de soja vegetal, envasado em garrafa 
plástica resistente transparente, contendo 900 ml, com 
identificação (rótulo) dos ingredientes, valor nutricional, 
peso, fornecedor, data de fabricação e validade. 
Acondionado em caixa contendo 12 und. Deverá 
apresentar validade mínima de 6 meses a partir da data 
de entrega na unidade requisitante. Amostra: 1 (uma) und 
de 900g. 

4.000 GF 

25 

Sal Sal iodado refinado, acondicionado em embalagem 
resistente de polietileno atóxico, contendo 1 kg, com 
identificação na embalagem (rótulo) dos ingredientes, 
valor nutricional, peso, fornecedor, data de fabricação e 
validade. Isento de sujidades, parasitas, larvas e material 
estranho. Acondicinado em fardos plásticos totalizando 30 
kg. Deverá apresentar validade mínima de 6 meses a 
partir da data de entrega na unidade requisitante. 
Amostra: 1 (uma) und de 1 kg. 

4.000 KG 

26 

Suco concentrado de cajú Suco líquido concentrado de 
cajú. Acondicionado em embalagem de 500 ml, com 
identificação (rótulo) dos ingredientes, valor nutricional,  
fornecedor, data de fabricação e  validade e Selo de 
inspeção do órgão competente. Com rendimento de 
acordo com a descrição do fabricante. Acondicionado em 
fardos plástico contendo 12 und. Deverá apresentar 
validade mínima de 6 meses a partir da data de entrega 
na unidade requisitante. Amostra: 1 (uma) und de 500ml. 

10.000 GF 

27 
Suco concentrado de uva Suco líquido concentrado de 
úva. Acondicionado em embalagem de 500 ml, com 

10.000 GF 
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identificação (rótulo) dos ingredientes, valor nutricional,  
fornecedor, data de fabricação e  validade e Selo de 
inspeção do órgão competente. Com rendimento de 
acordo com a descrição do fabricante. Acondicionado em 
fardos plástico contendo 12 und. Deverá apresentar 
validade mínima de 6 meses a partir da data de entrega 
na unidade requisitante. Amostra: 1 (uma) und de 500ml. 

28 

Vinagre de maçã Fermentado acético de álcool e vinho 
branco Acondicionado em garrafas de plástico 
transparente, resistente, de 750 ml cada. Com 
identificação (rótulo) dos ingredientes, valor nutricional,  
fornecedor, data de fabricação e  validade e Selo de 
inspeção do órgão competente. Acondicionado em caixa 
contendo 12 und. Deverá apresentar validade mínima de 6 
meses a partir da data de entrega na unidade requisitante. 
Amostra: 1 (uma) und de 750ml. 

2.000 GF 

29 

Alho Alho “in natura”, os dentes devem estar bem 
definidos, limpos, firmes, sem manchas e livre de broto. 
Isento de lesões de origem física, mecânica ou biológica, 
matéria terrosa, sujidades ou corpos estranhos aderidos à 
superfície externa, livre de enfermidades, insetos, 
parasitas e larvas. Acondicionado em embalagem de 
redinha contendo até 1 kg, com identificação do fabricante 
e data de vencimento. Higienizados e mantidos, sob 
refrigereção a 10ºC, não manipulados, validades de até  
72h horas. Após maturação completa. Amostra: 1 (uma) 
und de 1 kg. 

1.500 KG 

30 

Batata Batata “in natura”,  com a polpa intacta,  limpa, 
firme e lisa, de tamanho uniforme, procedente de espécies 
genuínas, sãs e frescas. Isento de matéria terrosa, 
sujidades ou corpos estranhos aderidos à superfície 
externa, livre de enfermidades, insetos, parasitas e larvas, 
sem manchas esverdeadas e livre de broto.  Embalagem 
saco de rafia contendo até 01 kg. Higienizados e 
mantidos, sob refrigereção a 10ºC, não manipulados, 
validades de até  72h horas. Após maturação completa. 
Amostra: 1 (uma) und de 1 kg. 

5.000 KG 

31 

Beterraba Beterraba “in natura”, procedente de espécies 
genuínas e sãs, fresca, casca lisa e firme. Isento de broto, 
lesões de origem física, mecânica ou biológica, matéria 
terrosa, sujidades ou corpos estranhos aderidos à 
superfície externa, livre de enfermidades, insetos, 
parasitas e larvas. Embalagem:  saco de  de rafia 
contendo  1 kg  Higienizados e mantidos, sob refrigereção 
a 10ºC, não manipulados, validades de até  72h horas. 
Após maturação completa. Amostra: 1 (uma) und de 1 kg. 

100 KG 

32 
Cebola Cebola branca “in natura”, fresca, com as 
extremidades firmes, cor brilhante, haste bem seca. Isento 

5.000 KG 
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de broto, enfermidades, lesões de origem física, mecânica 
ou biológica, substâncias terrosas, sujidades ou corpos 
estranhos aderidos à superfície externa, insetos, parasitas 
e larvas. saco de  de rafia contendo  1 kg. Higienizados e 
mantidos, sob refrigereção a 10ºC, não manipulados, 
validades de até  72h horas. Após maturação completa. 
Amostra: 1 (uma) und de 1 kg. 

33 

Cenoura Cenoura “in natura”, fresca, com as 
extremidades firmes, cor brilhante, haste bem seca. Isento 
de broto, enfermidades, lesões de origem física, mecânica 
ou biológica, substâncias terrosas, sujidades ou corpos 
estranhos aderidos à superfície externa, insetos, parasitas 
e larvas. Embalagem de 1 kg. saco de  de rafia contendo  
1 kg. Higienizados e mantidos, sob refrigereção a 10ºC, 
não manipulados, validades de até  72h horas. Após 
maturação completa. Amostra: 1 (uma) und de 1 kg. 

5.000 KG 

34 

Maçã Maçã “in natura”, sem apresentar avarias de casca, 
procedente de espécie genuína e sã, fresca, com grau de 
maturação adequado para o consumo, sem apresentar 
avarias de casca. Isento de lesões de origem física, 
mecânica ou biológica matéria terrosa, sujidades ou 
corpos estranhos aderidos à superfície externa, livre de 
enfermidades, insetos, parasitas e larvas. Embalagem de 
até 1 kg. saco de  de rafia contendo  1 kg. Higienizados e 
mantidos, sob refrigereção a 10ºC, não manipulados, 
validades de até  72h horas. Após maturação completa. 
Amostra: 1 (uma) und de 1 kg. 

2.000 KG 

35 

Repolho Repolho “in natura”, procedente de espécies 
genuínas e sãs, frescas, polpa íntegra e firme, coloração 
uniforme, casca lisa e firme. Isento de lesões de origem 
física, mecânica ou biológica matéria terrosa, sujidades ou 
corpos estranhos aderidos à superfície externa, livre de 
enfermidades, insetos, parasitas e larvas. Embalagem de 
até 1 kg. Higienizados e mantidos, sob refrigereção a 
10ºC, não manipulados, validades de até  72h horas. Após 
maturação completa. Amostra: 1 (uma) und de 1 kg. 

1.000 KG 

36 

Tomate Tomate “in natura”, procedente de espécies 
genuínas e sãs, frescas, polpa íntegra e firme, coloração 
uniforme, casca lisa e firme. Isento de lesões de origem 
física, mecânica ou biológica matéria terrosa, sujidades ou 
corpos estranhos aderidos à superfície externa, livre de 
enfermidades, insetos, parasitas e larvas. Saco de rafia 
contendo 1 kg. Higienizados e mantidos, sob refrigereção 
a 10ºC, não manipulados, validades de até  72h horas. 
Após maturação completa. Amostra: 1 (uma) und de 1 kg. 

5.000 KG 

37 

Ovos Ovo branco de galinha, produto fresco tipo grande 
(50g), íntegro, tamanho uniforme e sabor característico, 
casca lisa, pouco porosa, sem manchas ou sujidades, 

300 CX 
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sem rachaduras, isento de podridão e fungos. 
Acondicionado em embalagem resistente de papelão ou 
isopor com 360 und. Contendo identificação do produto, 
marca do fabricante, validade, data de embalagem, peso 
líquido e selo de inspeção do órgão competente. Validade 
mínima de 20 dias a contar com a data da entrega. 
*AMOSTRA: 1 cartela com 36 und.  

38 

Paõ de chá Pão massa fina, tipo chá, peso de 50g cada 
unidade,  preparado a partir de matérias-primas sãs, de 
primeira qualidade, isentas de matéria terrosa e parasitas 
e em perfeito estado de conservação. Isento de parasita, 
sujidades, larvas e material estranho. Acondicionado em 
embalagem de polietileno resistente e atóxico com 10 
unidades cada, contendo  identificação do produto, marca 
do fabricante, prazo de validade,  selo de inspeção do 
órgão competente, data de embalagem e  peso líquido. 
Validade mínima de 05 (cinco) dias a contar no ato da 
entrega. *AMOSTRA: 1 pacote de 10 und. 

5.000 KG 

39 

Pão de forma Pão fatiado. Produto a base de : farinha de 
trigo especil, fermento químico, água e sal, antimofo. 
Produto fresco, produzido no dia consumo. Fabricado com 
matéria-prima de 1ªqualidade, isento de impurezas e 
corpos estranhos. Não apresentar mofo, cheiro de mofo, 
perfurações  (caruncho e outros isnetos), sem pó branco 
solto no pacote. Acondicionados em sacos plásticos 
limpos, não reciclados, não violados, resistentes em 
perfeitas condições de higiene. A embalagem deve conter 
externamente os dados de identificação e procedência, 
número de lote, data de fabricação, validade e quantidade 
do produto. Acondicionado em sacos pláticos contendo 
até 20 fatias de 25g cada. Totalizando o peso líquidp de 
500g. Deveá ser fabricado no dia naterior da entrega. 
Embalagens de saco polietileno atóxico, com peso 
aproximado  de 500 gramas contendo data de fabricação, 
validade e dados do fornecedor . Amostra: 1 (uma) und de 
500g. 

2.000 KG 

40 

Carne bovina sem osso Carne bovina, magra, limpa, de 
primeira qualidade (Paulista, cabeça de lombo, pá ou 
chã).proveniente de animais abatidos sob a inspeção 
sanitária. Fresca e resfriado, com cor, sabor e odor 
característicos do produto de boa qualidade. Embalados 
em sacos de polietileno transparente, integra adequada e 
resistente, com rotulagem especificando o peso, tipo de 
carne, data de fabricação, data de validade e com registro 
de inspeção animal (SIF, SIE ou SIM. No momento da 
entrega o produto deve estar com a temperatura inferior a 
10o,. ,.Cada embalagem deve conter até 01 kg, 

4.000 KG 
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Apresentar embalagem idividual a data de validade não 
sendo inferior a 20 dias. Amostra: 1 (uma) und de 1 kg. 

41 

Carne bovina moída Carne bovina, magra, limpa, de 
primeira qualidade (Paulista, cabeça de lombo, pá ou 
chã).proveniente de animais abatidos sob a inspeção 
sanitária. Fresca e resfriado, Moída,  com cor, sabor e 
odor característicos do produto de boa qualidade. 
Embalados em sacos de polietileno transparente, integra 
adequada e resistente, com rotulagem especificando o 
peso, tipo de carne, data de fabricação, data de validade e 
com registro de inspeção animal (SIF, SIE ou SIM. No 
momento da entrega o produto deve estar com a 
temperatura inferior a 10o,. Cada embalagem deve conter 
até 01 kg, Apresentar embalagem idividual a data de 
validade não sendo inferior a 20 dias. Amostra: 1 (uma) 
und de 1 kg. 

10.000 KG 

42 

Frango -filezinho de peito Filé de peito de frango  
congelado com adição de água  de  no  máximo 6%. 
Aspecto próprio, não amolecido e nem pegajosa, cor 
própria sem manchas esverdeadas, cheiro e sabor 
próprio, com ausência de sujidades, parasitos e larvas.   
Embalagem   de 2 a 3 kg com registro no SIF ou SISP. As 
embalagens devem  ser  identificadas com o nome do 
produto e prazo de validade com produção de no máximo 
à 30 (trinta) dias a contar da data de entrega que deverá 
ser  realizada em caminhão refrigerada e higienizado, 
conservando temperatura inferior  a  -12°C Deverá 
apresentar validade mínima de 6 meses a partir da data 
de entrega na unidade requisitante. Amostra: 1 (uma) und 
de 1 kg. 

15.500 KG 

43 

Pão de forma -integral Pão integral fatiado- Apresentar a 
superficie lisa, macia a brilhante, não quebradiça, miolo 
consistente. Composto de farinha de trigo, açúcar, gordura 
vegetal, leite, fermento biológico, ovos e sal. Não 
apresentar mofo, cheiro de mofo, perfurações  (caruncho 
e outros isnetos), sem pó branco solto no pacote. 
Acondicionados em sacos plásticos limpos, não 
reciclados, não violados, resistentes em perfeitas 
condições de higiene. A embalagem deve conter 
externamente os dados de identificação e procedência, 
número de lote, data de fabricação, validade e quantidade 
do produto. Acondicionado em sacos pláticos contendo 
até 20 fatias de 25g cada. Totalizando o peso líquidp de 
500g. Deverá ser fabricado no dia naterior da entrega. 
Embalagens de saco polietileno atóxico, com peso 
aproximado  de 500 gramas contendo data de fabricação, 
validade e dados do fornecedor . Amostra: 1 (uma) und de 
500g. 

50 KG 
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44 

Torrada integral Torrada integral fatiada, contem farinha 
de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, farinha de 
trigo integral, gordura vegetal, açúcar, sal, extrato de 
malte, açúcar invertido, fécula de mandioca e 
emulsificante: lecitina de soja (INS322). Embalagem de 
142g., contendo externamente os dados de identificação e 
procedencia, numero de lote, data de fabricação, validade  
e quantidade do produto. Acondicionado em caixa 
contendo 36 und. Deverá apresentar validade mínima de 6 
meses a partir da data de entrega na unidade requisitante. 
Amostra: 1 (uma) und de 142 g. 

50 KG 

45 

Arroz integral Características: classe: longo, fino, tipo I 
integral. O produto no deve apresentar mofo, substancias 
nocivas, prepara-o final dietética inadequada 
(empapamento). Embalagem: deve estar intacta, 
acondicionada em pacotes de 1 kg, em polietileno, 
transparente, atóxico. Fabricação. Produto próprio para o 
consumo humano e em conformidade com a legislação 
em vigor. Embalagem plástica de 1kg acondicionado em 
fardos plásticos totalizando 30 kg. Deverá apresentar 
validade mínima de 6 meses a partir da data de entrega 
na unidade requisitante. Amostra: 1 (uma) und de 1 kg. 

50 KG 

46 

Macarrão integral Macarrão tipo espaguete integral 
especificação : farinha de trigo integral enriquecida com 
ferro e ácido fólico e corante natural de urucum e 
cúrcuma. Embalagem plástica, transparente, resistente, 
bem vedada , contendo 500 g, isento de qualquer 
substância estranha ou nociva. Acondicionado em fardos 
de  plástico contendo 2 und. Deverá apresentar validade 
mínima de 6 meses a partir da data de entrega na unidade 
requisitante. Amostra: 1 (uma) und de 500g. 

50 KG 

47 

Salsicha me conserva Salsicha em conserva, de primeira 
qualidade, obtido a partir da emulsão de carne de ave. 
Acondicionada em embalagem de 180 g com identificação 
(rótulo) dos ingredientes, valor nutricional, peso, 
fornecedor, data de fabricação, validade e selo de 
inspeção do órgão competente. Validade mínima de 06 
(seis) meses a contar da entrega do produto. 
Acondicionado em  caixa. Deverá apresentar validade 
mínima de 6 meses a partir da data de entrega na unidade 
requisitante. Amostra: 1 (uma) und de 180g. 

10.000 KG 

48 

Almondega ao molho em conserva Almondega ao 
molho em conserva, de primeira qualidade, obtido a partir 
da emulsão de carne bovina. Acondicionada em 
embalagem de 420 g, com identificação (rótulo) dos 
ingredientes, valor nutricional, peso, fornecedor, data de 
fabricação, validade e selo de inspeção do órgão 
competente. Validade mínima de 06 (seis) meses a contar 

10.000 KG 
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da entrega do produto.Acondicionado emcaixa contendo 
24 und. Deverá apresentar validade mínima de 6 meses a 
partir da data de entrega na unidade requisitante. 
Amostra: 1 (uma) und de 420g. 

49 

Leite de soja Leite em pó à base de proteína isolada de soja, 
sem lactose. Fonte de Cálcio, Ferro, Cobre, Iodo e Vitamina A, 
B2 (Riboflavina) e rico em Fósforo, Zinco, Vitamina B12 
(Cianocobalamina) e Vitamina D (Calciferol). Acondicionado em 
embalagem aluminizada original de fábrica, contendo no rótulo 
as especificações dos ingredientes, lote, quantidade, data 
fabricação e validade. O produto deve ter número de registro no 
Ministério da Agricultura/SIF/DIPOA e carimbo de inspeção do 
SIF. Produto próprio para consumo humano e em conformidade 
com a legislação em vigor. Embalagens aluminizadas de 300g 
acondicionados em caixas de papelão contendo 12 und. Deverá 
apresentar validade mínima de 6 meses a partir da data de 
entrega na unidade requisitante. Amostra : 1(uma) embalgem 
300g 

72 KG 

 
 

 Os objetos desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 

justificativa constante no do Estudo Técnico Preliminar. 

 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo objeto de luxo, conforme 

Decreto         nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 

 O prazo de vigência da contratação é
 de  1 (um) ano contados do(a) Assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 
14.133, de 2021. 

 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

5.1 Subcontratação 
5.1.1 Não é admitida a subcontratação do objeto. 
 
5.2 Garantia da contratação 

6. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. MODELO DE 
EXECUÇÃO DO OBJETO  

 CONDIÇÕES DE ENTREGA 
6.1 O prazo de entrega dos objetos é de 07 dias, contados da data em que a Secretaria 

municipal de educação solicitar, por meio de ordem de compra ou solicitação de empenho, em 

remessa única. 

6.2 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar 

imediatamente, para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas 
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situações de caso fortuito e força maior. 

6.3 O objeto desta contratação deverá ser entregue no seguinte endereço:  

                                                      RELAÇÃO DAS ESCOLAS DA ZONA URBANA/2023 
7  

Nº CÓDIGO ESCOLA ENDEREÇO 

01 15022617 LEOPOLDINA GUERREIRO MÉDIO P.ALBERTINO BARAUNA 

02 15561224 LEOPOLDINA GUERREIRO 27 DE DEZEMBRO 

03 15023656 PROFª RAIMUNDA BARAÚNA T.GENER.DEODORO 

04 15223604 NADIR LOBATO R.SANCHES DE OLIVEIRA 

05 15024202 CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL THEOPOMPO 
NERY-CEI 

R.FIRMINO COELHO 

06 15557251 FREI FAUSTINO LEGARDA VILA CAPIM MARINHO 

TOTAL DE ESCOLAS 06 

8  
                                                        RELAÇÃO DAS ESCOLAS DA ZONA RURAL/2023 

 

ESCOLA PÓLO 

Nº CÓDIGO ESCOLA ENDEREÇO REGIONAL 

01 15022609 JARBAS CAVALCANTE VILA TIMBRAZ ENTORNO 

02 15023702 ROMÃO HAGE RIO CAJARY CAJARY 

03 15023052 SÃO JOÃO NOVO COSTA DO 
MARAJÓ 

MARAJÓ 

04 15023672 PASTOR MANOEL MARIA CARDOSO RIO PANACALHAU SANTANA 

05 15546616 NOVO PROGRESSO VILA PROGRESSO NOVO 
PROGRESSO 

06 15023290 JOAQUIM MATIAS RIO ARARAMÃ ARARAMÃ 

07 15546683 PROTEÇÃO DE DEUS RIO SANTA MARIA SANTA MARIA 

08 15557073 CARLOS RODRIGUES RIO PRETO RIO PRETO 

09 15549461 CRISPINIANO FERNANDES DE MELO VILA JUPATY JUPATY 

10 15023346 JOSÉ LACERDA RIO SERRARIA 
PEQUENA 

SERRARIA 
PEQUENA 

11 15023397 JOSÉ SEBASTIÃO ARAÚJO ALFAIA (LUIZ 
DE S. LACERDA) 

VILA STª JULIA DO 
JURUPA 

JURUPARY 
 

12 15022986 RAIMUNDO NUNES COELHO FURO DOS BOTOS FURO DOS 
BOTOS 

13 15023419 LAURA ALMEIDA MACHADO RIO CARÁS CARÁS 

14 15022757 CLODOVIO COELHO RIO MORCEGO FÁBRICA 

15 15023273 HERÓI DA FÉ RIO BAIANO BAIANO 
 

16 15023982 MELQUIADES NEGREIRO (SÃO 
BENEDITO) 

VILA 
SALVADORZINHO 

SALVADOR 

17 15023125 EDIVALDO RODRIGUES LACERDA RIO CEMITÉRIO IGARAPÉ DO 
CEMITÉRIO 

18 15023974 SÃO BENEDITO FURO DOS 
PAGÃOS 

PAGÃOS DO 
BATURITÉ 

19 15023508 NESTOR FERREIRA FRAZÃO RIO CALDEIRÃO QUEBRA 
CABEÇA 

20 15022838 AUGUSTO JOSÉ MONTEIRO RIO GUAJARÁ GUAJARÁ 

21 15546675 ANTONIO PINTO FACUNDES RIO MANIVA MANIVA 

22 15023508 NESTOR FERREIRA FRAZÃO RIO CALDEIRÃO CALDEIRÃO 

23 15557650 ELIZIA DA CONCEIÇÃO BAIA DA SILVA FURO SECO FURO SECO 

24 15023354 JOSÉ MARCELO DE SANTANA RIO AJARÁ AJARÁ 
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6.1. Os itens acima listados não necessariamente serão adquiridos em sua totalidade. Os 

mesmos são quantidades estimadas, sendo considerados apenas para fins de adjudicação e 

posterior onvocação para assinatura da Ata de Registro de Preços. 

6.2. Entende-se por “imediatamente”, até 07(sete) dias úteis subsequentes ao 

recebimento da Ordem de Compra e/ou da Nota de Empenho expedidos pelo setor 

competente. 

6.3. As solicitações serão realizadas de acordo com as necessidades da Secretaria 

Municipal de Educação, através de Ordens de Compras e/ou Nota de Empenho de onde 

constarão a escrição dos produtos e suas respectivas quantidades. 

 
7. MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO  

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 
7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim. 
7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 
de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 
sanções aplicáveis, dentre outros. 
 FISCALIZAÇÃO 
7.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
 FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 
7.7 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 
7.8 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 
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para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 23, IV). 
 GESTOR DO CONTRATO 
7.9 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 
7.10 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 
se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 21, II). 
7.11 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 
7.12 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, 
art. 21, VIII). 

7.13 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 
comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

7.14 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 21, VI). 
7.15 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 
pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
 
8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
  
 RECEBIMENTO 
8.1. Os objetos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 
juntamente com  nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pela responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato a Sra. NEILA GUEDES NEVES, Decreto nº 
012/2024-GAB/PMA, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 
8.2. Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 
no prazo de 07 dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades. 

8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 dias úteis, a contar do recebimento 
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da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação 
da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado 
8.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 
8.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-
se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
8.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou 
de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 
fins do recebimento definitivo. 
 LIQUIDAÇÃO 

8.8 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos 
termos do art. 7º, 
§3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
8.9 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores 
não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.10 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como: 
 
 o prazo de validade; 
 a data da emissão; 
 os dados do contrato e do órgão contratante; 
 o período respectivo de execução do contrato; 
 o valor a pagar; e 
 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.11 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 
da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
8.12 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line 
ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.13 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:  
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 
8.14 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 
vez, por igual período, a critério do contratante. 



ESTADO DO PARÁ 

PODER EXECUTIVO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AFUÁ 
                    C.N.P.J. Nº 05.119.854/0001-05 

 
 

 

8.15 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 
quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser 
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos. 
8.16 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa. 
8.17 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação 
junto ao SICAF. PRAZO DE PAGAMENTO 

8.18 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da 
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 
8.19 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 
realização, mediante aplicação do índice INPC de correção monetária. 

 
 FORMA DE PAGAMENTO 
8.20 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
8.21 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
8.22 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
8.22.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente. 
8.23 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 
 ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO 
8.24 A presente contratação, se necessário, permite a antecipação de pagamento total ou 
parcial a critério da Administração, conforme as regras previstas no presente tópico. 
8.25 Em caso de antecipação o contratado emitirá recibo, nota fiscal ou fatura 
correspondente ao valor da antecipação de pagamento, tão logo seja assinado o termo de 
contrato, para que o contratante efetue o pagamento antecipado. 

8.26 Fica o contratado obrigado a devolver, com correção monetária, a integralidade 
do valor antecipado na hipótese de inexecução do objeto. 
8.27 No caso de inexecução parcial, deverá haver a devolução do valor relativo à 
parcela não- executada do contrato. 
8.28 O valor relativo à parcela antecipada e não executada do contrato será atualizado 
monetariamente pela variação acumulada do INPC, ou outro índice que venha a substituí-lo, 
desde a data do pagamento da antecipação até a data da devolução. 
8.29 A liquidação ocorrerá de acordo com as regras do tópico respectivo deste instrumento. 
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O pagamento antecipado será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias, contados 
do recebimento do recibo, nota fiscal ou fatura correspondente. 
8.30 A antecipação de pagamento dispensa o ateste ou recebimento prévios do objeto, 
os quais deverão ocorrer após a regular execução da parcela contratual a que se refere o valor 
antecipado. 
8.31 O pagamento de que trata este item está condicionado à tomada das seguintes 
providências pelo contratado: 
8.32 comprovação da execução da etapa imediatamente anterior do objeto pelo contratado, 
para a antecipação do valor remanescente; 
8.33 prestação da garantia adicional nas modalidades de que trata o art. 96 da Lei nº 
14.133, de 2021, no percentual de 10%. 

 
 SESSÃO DE CRÉDITO 
8.34 É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos 
termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 
53, de 8 de julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico. 
8.35 As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 
8 de julho de 2020 dependerão de prévia aprovação do contratante. 
8.36 A eficácia da cessão de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME 
nº 53, de 8 de julho de 2020, em relação à Administração, está condicionada à celebração de 
termo aditivo ao contrato administrativo. 
8.37 Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas 
as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de 
cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à 
regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário 
não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em 
vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, 
conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 
2020. 
8.38 O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente 
(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as 
defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum 
aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, 
incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva 
comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos 
causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e 
Anexos). 
8.39 A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a 
integral  responsabilidade do contratado. 
 
 

8.41. O Prazo de Vigência será de Até 12 (doze) meses, a partir de sua data e assinaturas 
prorrogável nos termos da legislação Vigente. 

 
9. FORMAS E CRITERIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO  
 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
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9.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, 
na modalidade PREGÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS, sob a forma ELETRÔNICA, com 
adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 
 FORMA DE FORNECIMENTO 
9.2 O fornecimento do objeto será integral, em parcela única. 
 EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
9.3 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
 HABILITAÇÃO JURIDICA 

9.4 No caso de empresário individual: inscrição no caso de empresário individual: inscrição 
no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
9.5 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
9.6 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 
9.7 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
9.8 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 
9.9 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 
da Lei nº 5.764, de 1971; 
9.10 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização; 
9.11 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 
 HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

9.12 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no cadastro de 
pessoas físicas, juntamente com o QSA; 
9.13 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
9.14 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS; 
9.15 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943 e (Inciso incluído pela Lei 12.440 de 2011), acompanhado da Certidão Negativa 
de Infrações Trabalhistas que tratam de Controle de Processos de Multas e Recursos , em 
atendimento a Portaria 667/2021 do MTP, expedida eletronicamente através da Secretaria de 
Trabalho, bem como a apresentação das certidões de ações trabalhistas de jurisdição do Estado 
da sede da licitante e Certidão negativa de efeitos para fins gerais; 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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9.16 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual 
9.17 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 
objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei; 
9.18 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, 
ou outra equivalente, na forma da lei; 
9.19 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e Municipal, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual. 
9.20 Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, empresa de pequeno 
porte, ou sociedade cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, deverá 
apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 
mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. No prazo de cinco dias 
prorrogável por igual período a critério da administração. 
 
 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
9.21 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede 
do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação 
(art. 5º, inciso II, alínea "c", da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de 
sociedade simples; 
9.22 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 
9.23 Certidão Negativa de (Nada Consta) na Distribuição (Ações de Falências e 
Recuperações Judiciais) em conjunto com a especial originária do site do Tribunal de Justiça 
do Distrito Federal e Territórios, A certidão cível atende ao disposto no inciso II do artigo 31 
da Lei 8.666/1993, em nome da pessoa jurídica e dos seus sócios, juntamente com a Certidão 
de Distribuição de Ações Cíveis no âmbito Federal de competência da unidade jurisdicional 
da sede da Licitante, em data não superior a 30 (trinta) dias da data da abertura do certame, 
se outro prazo não constar no documento, através do sitio do Tribunal Regional Federal; 
9.24 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, 
já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 
apresentação da proposta. O balanço deverá vir acompanhado de cópia da carteira de 
identidade do profissional do contador, Certidão de Habilitação Profissional e Certidão 
Negativa de Débitos (CND) emitidas pelo Conselho Regional de Contabilidade (CRC), 
CERTIFICANDO que o(a) profissional encontra-se habilitado para o exercício da profissão 
contábil, de acordo com a Resolução nº 1.637/2021- CFC, juntamente com a certidão 
simplificada, que deverá acompanhar a documentações acima aludidas, comprovando estar o 
mesmo em vigor, com data de expedição não superior a 30 (trinta) dias da abertura do presente 
certame, e certidão específica de arquivamento e de participação societária emitidas pela 
Junta Comercial. 
9.25 A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção 
de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes 
da aplicação das fórmulas: 
 

 
LG = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo 
  Prazo  
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Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

 
 Ativo Total 

SG = Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

 
Ativo Circulante 

LC =    

Passivo Circulante 

 

 
9.26 As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 
comprovar patrimônio líquido de, no mínimo, 5% (cinco por cento) do valor estimado da 
contratação ou item pertinente. 

9.27 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 
9.28 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 
9.29 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado: (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e 
(b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último 
exercício. 
 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

9.30 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o 
item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados emitidos por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional 
competente, quando for o caso. 
9.31 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer 
respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas: 
9.32 O atestado de capacidade técnica deverá apresentar no mínimo 10% de fornecimento 
da quantidade do item ao qual deseja concorrer. 
9.33 Não serão aceitos atestados de capacidade técnica genéricos ou que não indiquem a 
quantidade fornecida. 
9.34 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo a apresentação e o 
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 
9.35 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou 
da filial do fornecedor. 
9.36 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 
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executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 
 
 OUTRAS COMPROVAÇÕES 

9.37 As licitantes deverão apresentar juntamente com os seus documentos de habilitação: 
9.38 Certidão negativa de registro de contas julgadas irregulares e/ou reprovadas, emitida 
pelo Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará-TCMPA, ou do Estado de 
competência da licitante. 
9.39 Alvará de Funcionamento de Titularidade da empresa licitante, expedido pela Prefeitura 
Municipal (Sede da licitante), com vigência atualizada. 
9.40 Alvará da vigilância sanitária, da sede da licitante. 
9.41 Certificado e controle de vetores e Pragas, com desinsetização e desratização 
executada por empresa especializada com registro no CREA/PA SESMA/ SEMA, da sede da 
licitante e depósito a fim de garantir a isenção e contaminantes dos produtos alimenticios. 
9.42 Declaração de inexistência de fato impeditiva de sua habilitação, assim como declarar 
ocorrências supervenientes, assinadas por sócio, dirigente, proprietário ou procurador da 
licitante, com o nº. da identidade do declarante. 
9.43 Declaração que cumpre os requisitos para habilitação definidos no edital e que a 
proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 
9.44 Declaração que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 
9.45 Declaração autorizando a Secretaria Municipal para investigações complementares 
que se fizerem necessárias. 
9.46 Declaração que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do 
art. 5º da Constituição Federal. 
9.47 Declaração de fidelidade e veracidade dos documentos apresentados. 
9.48 Declaração de que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da 
instrução normativa SLTI/MPOG nº2, de setembro de 2002. 
9.49 Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal servidor público do Poder 
Executivo 

e/ou Legislativo Municipal exercendo funções técnicas comerciais, de gerência, administração 
ou tomada de decisão, (inciso III, do art. 9º, da Lei 8666/93. 
9.50 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante as 
sanções previstas em lei e neste Edital. 
9.51 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 
9.52 Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição 
aos documentos requeridos no Edital e seus anexos. 
9.53 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 
que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
9.54 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 
restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 
prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
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9.55 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 
a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas no Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 
mesmo prazo para regularização. 
9.56 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da 
mesma. 
9.57 Para os documentos cujo prazo de validade não venha expresso, será considerado o 
prazo como de até 60 (sessenta) dias anteriores a da data prevista para início da sessão 
pública desta licitação, exceto para os documentos que tenham validade indeterminada. 
9.58 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido. 
9.59 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 
para aceitação da proposta subsequente. 
9.60 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital. 
9.61 A não apresentação de qualquer documento exigido para a habilitação, implicará na 
inabilitação do licitante. 
  

10. VALOR ESTIMADO SIGILOSO 

10.1 A Lei n. 14.133/2021 faz remissões à estimativa de custos como baliza procedimental 
necessária nas licitações públicas. O inciso XXIII, alínea i do artigo 6° da referida lei determina 
que o Termo de Referência deverá conter estimativas do valor da contratação, acompanhadas 
dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão 
suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos 
cálculos, que devem constar de documento separado e classificado”. 

10.2 O Setor de Compras fará o levantamento das propostas, as quais farão parte deste 
presente Termo de Referência. 

10.3 Ainda, o art. 24 da referida lei prescreve que, desde que justificado, o orçamento 
estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação do 
detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração das 
propostas. 

10.4 Desta forma, observa-se que a Lei 14.133/2021 estabelece uma 
competência discricionária, de forma que a autoridade responsável pela licitação decida se o 
orçamento estimado da contratação será ou não sigiloso. Isso porque, o art. 24 não obriga a 
adoção do caráter sigiloso, mas apenas prevê que: “Desde que justificado, o orçamento 
estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso”. 

10.5 Essa discricionariedade encontra amparo também no inciso XI do art. 18 da Lei 
14.133/2021, o qual prevê que a fase preparatória do processo licitatório deverá compreender, 
dentre outras informações, a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da 
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licitação, observado o art. 24 da mesma Lei. 

10.6 Optando por manter em sigilo o valor orçado da contratação, conforme dispõe o inciso 
I do art. 24 em comento, o sigilo não prevalecerá para os órgãos de controle interno e externo. 

10.7 Atualmente, principalmente devido a instabilidade econômica, há excessiva dificuldade 
do Setor de Compras na obtenção de estimativas que, de fato, refletem a realidade do 
mercado, podendo gerar, por inúmeras vezes, estimativas superfaturadas. 

10.8 Porém, a dificuldade do setor de compras em obter valores orçados, já que estes 
dependem, na maior parte das vezes, da participação de possíveis fornecedores, eleva os 
valores estimados, fazendo com que os preços médios sejam diretamente afetados e, 
consequentemente, resultando em estimativas além dos valores reais de mercado. 

10.9 Por outro lado, realizar pesquisas de preços somente em banco de preços públicos, 
certamente praticados por outros municípios do Estado, acarretará normalmente valores 
estimados abaixo do preço de mercado, haja vista que esses preços normalmente estão bem 
abaixo do preço de mercado, devido à instabilidade econômica que o país vem enfrentando 
nos últimos anos. Procedendo desta forma, muitos itens licitados acabam por fracassados ou 
desertos. 

10.10 Na prática, observou-se que ao divulgar o orçamento estimado, as licitantes costumam 
agir de duas formas. A primeira, sabendo que o valor estimado, o qual servirá de limite máximo 
aceitável na contratação, encontra-se abaixo do preço de mercado, deixam de ofertar seus 
preços, resultando em licitação deserta. A segunda, conhecendo o valor estimado que a 
Prefeitura de Afuá/PA está disposta a pagar, baseado em estimativa prévia, e este estando 
acima do preço de mercado, as empresas tendem a praticar os preços tendo como referência 
esse valor máximo estimado, não permitindo que as leis de mercado ajam na formação de 
preços a serem ofertados. 

10.11 Quando da adoção do orçamento sigiloso, as empresas licitantes deverão apresentar 
sua proposta com base em suas próprias estimativas de custos, deixando de usar a referência 
de preços que a Administração disponibilizou. Força-se, assim, que as licitantes tenham uma 
área profissional de orçamentação/custos, capaz de formar o preço de mercado da empresa 
para aquela realidade de contratação.  

10.12 Conforme pacificado pelo TCU, no Acórdão 3011/2012 – Plenário, a adoção do 
orçamento sigiloso é medida discricionária, devendo o gestor adotar quando entender que 
essa restrição implicará na obtenção da proposta mais vantajosa, sendo de igual maneira 
discricionária, medida a ser afastada quando não tiver o condão de atrair melhores propostas.  

10.13 Diante do exposto, por concluirmos ser mais vantajoso para a Administração e no 
sentido de evitar contratações com sobrepreço ou com preços manifestamente inexequíveis 
ou, ainda, superfaturados, o valor estimado da contratação será sigiloso, sem acesso às 
licitantes. Mantendo o sigilo até a fase da homologação. 

 

11. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
11.1. A Dotação Orçamentária ocorrerá por conta do parecer contábil dos órgãos abaixo 
mencionados; 
 

12. FUNDO MINICIPAL DE EDUCAÇÃO 
12.365.0450.2-111-Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Pré Escola; 
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12.367.0468.2-112- Desenvolvimento da Educação Especial; 

12.361.0250.2-114- Manutenção do PNAE-PNAEF; 

12.362.0250.2-120- Manutenção do PEAE-Ensino Médio Estado; 

12.362.0250.2-121- Manutenção do PNAE- Ensino Médio; 

12.365.0250.2-124- Manutenção do PNAE- Pré Escola; 

12.3625.0250.2-125- Manutenção do PNAEC- Creche; 

12.366.0250.2-127- Manutenção do PNAE-EJA; 

12.367.04680.2-128- Manutenção do PNAE- Educação Especial; 

12.361.0401.2-116- Manutenção do Salário Educação. 
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
 

Razão Social  

Fantasia  

Endereço  

Bairro:  Cidade:  UF  

Telefone  Celular:  

CNPJ  INS. EST.  

INSC. MUNICIPAL  

CEP  E-mail  

Banco  Agência  C/C:  

Contato  

Telefone  Celular:  

 
A 
Prefeitura Municipal de Afuá/PA 
 
Prezado Sr. Pregoeiro: 
 
A Empresa ___________________ sediada à (rua, bairro, cidade, telefone, etc), inscrita no 
CNPJ/MF sob nº _________________, neste ato representada por 
________________________, propõe à Prefeitura Municipal de Afuá/PA, a entrega dos 
produtos/serviços abaixo indicados, conforme Termo de Referência do Edital em epígrafe, nas 
seguintes condições: 
 
a) Preços: 
 

ITEM DESCRIÇÃO          MARCA QUANT. UNID. VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

       

       

       

       

       

 
Valor total da proposta R$ 00,00 (-------------------) 
 
 b) Nos preços acima estão incluídos todos os insumos que o compõem, inclusive as 
despesas com impostos, taxas, frete, seguros, e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos serviços desta Licitação. 
 c) O prazo de entrega dos produtos é de até xx (   ) dias a contar do recebimento da 
nota de empenho ou ordem de fornecimento. 
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 d) A entrega do objeto será feita nos locais indicados pela Prefeitura Municipal de 
Afuá/PA, por meio da secretaria demandante, mediante a apresentação da solicitação/ordem 
de fornecimento, sem nenhum ônus para essa Prefeitura. 
 e) Prazo de validade da proposta: (no mínimo de 90 dias). 
 f) Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos receber 
a nota de empenho/ordem de compra/serviço no prazo determinado no Edital, indicando para 
esse fim o Sr. ____________________, Carteira de identidade nº _____________, CPF nº 
_______________, (função na empresa), como responsável legal desta empresa. 
 g) Dados bancários: (informar banco, agência e conta corrente) 
 h) Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições 
estabelecidas no Edital e seus anexos. 
 
 

_____________________________________________ 
Nome e Cargo do Representante da Empresa 

RG nº 
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ANEXO III - DECLARAÇÕES 

 
Anexo III - modelo "a" 

Declaramos que cumprimos plenamente com todas os requisitos de habilitação constantes 

das Condições previstas no Item 9 do Edital do Pregão Eletrônico nº __/____, Processo nº 

9/_____-______. 

Local e data 

___________________________________ 

Assinatura e carimbo 
(representante legal da licitante) 

 

 
Anexo III - modelo "b" 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO À HABILITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO n°: __/____ 

PROCESSO Nº _/____-________. 

[Nome do Licitante], CNPJ/CPF n.º __________________sediada, [Endereço completo], 

Declara sob as penas da lei, que até a presente data, inexiste fato superveniente impeditivo 

para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores. 

Local e Data 

______________________________ 
Nome e Identidade do Declarante 

 

 

 
Anexo III - modelo "c" 

DECLARAÇÃO 

Declaramos, em atendimento ao previsto na Condição 9, Subitem 9.7, do edital do Pregão 

Eletrônico nº __/____, Processo nº _/____-______, que não possuímos em nosso quadro de 

pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a 

partir de 14 anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988 (Lei 

n.º 9.854, de 1999). 
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Local e data 

___________________________________ 
Assinatura e carimbo 

 
 

ANEXO III – modelo “d” 
 

DECLARAÇÃO 
 
(Nome da Empresa) 
CNPJ/MF Nº ________________________________________________,  
(Endereço Completo) 
 
Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, 
sob a modalidade Pregão Eletrônico nº _____________ instaurada pela Prefeitura Municipal 
de Afuá/PA, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, 
em qualquer de suas esferas.  
Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 
 

(Local e Data) 
 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 
 
 

 

 
 

ANEXO III – modelo “e” 
 

DECLARAÇÃO 
 

 
(Nome da Empresa) 
CNPJ/MF Nº ________________________________________________,  
(Endereço Completo) 
 
Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Microempresa ou 
Empresa de Pequeno Porte. (Na hipótese do licitante ser ME ou EPP) 
 
(Nome da empresa), CNPJ / MF nº, sediada (endereço completo) Declaro (amos) para todos 
os fins de direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de Pregão 
Eletrônico, que estou (amos) sob o regime de ME/EPP, para efeito do disposto na LC 123/2006 
 

(Local e data) 

ome e nº da cédula de identidade do declarante 
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ANEXO IV 

                  MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 004/2024 - SRP 

                    PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 005/2024 
 

O MUNICÍPIO DE AFUÁ/PREFEITURA MUNICIPAL DE AFUÁ, pessoa jurídica de direito 
público, inscrita no CNPJ/MF 05.119.854/0001-05, com sede e foro na cidade de Afuá, Estado 
do Pará, na Praça Albertino Baraúna, s/n, Bairro Centro, na cidade de Afuá-PA, CEP 68.890-
000, representada neste ato pelo Senhor Prefeito ODIMAR WANDERLEY SALOMÃO 
brasileiro, casado, inscrito no CPF sob nº 226.543.642-91, residente na cidade de Afuá-PA,, 
doravante denominada simplesmente CONTRATANTE e do outro lado a empresa 
XXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o n.º XXXXXXXXX, e Inscrição Estadual n.º 
XXXXXXXX, estabelecida na XXXXXX, n.º XXX bairro XXXXXXXX, cidade de XXXXXXXX,  
CEP: XXXXXXX,  e-mail: XXXXXXXXX  neste ato representada pelo Sr. XXXXXXXXXX, 
portador do RG n.º XXXXXXXX e CPF n.º XXXXXXXX doravante denominada “PROMITENTE 
FORNECEDORA”, resolvem registrar os preços para eventual fornecimento futuro do objeto abaixo 
listado, cujo detalhamento se encontra no Edital do Pregão ELETRÕNICO Nº XXX/2024 e em seus anexos, nos 
termos da Lei 14.133/2021 e suas alterações, bem como à legislação complementar vigente e pertinente à matéria 
posteriores, legislação correlata e pelo constante do Processo nº 856/2024: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO:  
 
Objeto: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS, DESTINADOS AO       PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR-PNAE E O PROGRAMA ESTADUAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR-PEAE, 
PARA À ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DOS ALUNOS DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL E 
ESTADUAL DE ENSINO DE AFUÁ/PA. 
 
1.2.O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor e as demais condições ofertadas na(s) 
proposta(s) são as que seguem: 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
 
 

VALOR GLOBAL: XXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX). 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA DA ATA 

2.1.A vigência desta Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses a contar da assinatura, admitida a sua 

prorrogação nos termos do Art. 84 da Lei n.º 14.133/2021. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

3.1 - Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da 

Administração Pública Municipal que não tenha participado do certame licitatório, mediante 
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prévia consulta ao contratante, desde que devidamente comprovada a vantagem. 

Parágrafo primeiro: Os Órgãos e entidades que não participarem do Registro de Preços, 

quando desejarem fazer uso da presente Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu 

interesse junto ao Contratante, para que este indique os possíveis fornecedores e respectivos 

preços a serem praticados, obedecida à ordem de classificação. 

Parágrafo segundo: Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, 

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, 

independente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não 

prejudique as obrigações assumidas com o Contratante. 

Parágrafo terceiro: As aquisições adicionais por outros órgãos ou entidades não poderão 

exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos registrados na 

presente Ata de Registro de Preços. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

 

4.1 - O recebimento, o local e o prazo de entrega dos bens deverão ocorrer de acordo com as 

especificações contida na ordem de compra, não podendo ultrapassar o prazo de 10 (dez) 

dias da expedição da mesma. 

Parágrafo Único: A empresa que não cumprir o prazo estipulado sofrerá as sanções previstas 

no Edital em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/21 e suas alterações. 

 

1. CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 

 

5.1 - O pagamento será efetuado mediante a entrega dos produtos acompanhados da fatura 

(nota fiscal), discriminada de acordo com a nota de empenho, após a conferência da 

quantidade e qualidade dos materiais por gestor a ser designado pela contratante. Observado 

o recebimento definitivo da Nota Fiscal emitida pela empresa com discriminação dos bens, 

juntamente com o Termo de Recebimento, será esta atestada e encaminhada à administração 

da entidade contratante para fins liquidação. 

5.2 - A nota fiscal somente será liberada quando o cumprimento do Empenho estiver em total 

conformidade com as especificações exigidas pelo MUNICÍPIO. 

5.3 – As notas fiscais deverão ser emitidas em moeda corrente do país e com o CNPJ da 

empresa detentora da Ata de Registro de Preços. 

Parágrafo Primeiro: O pagamento será creditado em favor do FORNECEDOR, por meio de 

ordem bancária, o qual ocorrerá em 30 (trinta) dias corridos do recebimento definitivo dos 

materiais, após a aceitação e atesto nas Notas Fiscais/Faturas. 

Parágrafo Segundo: Será procedida consulta "em sítios oficiais" antes do pagamento a ser 

efetuado ao FORNECEDOR, para verificação da situação do mesmo, relativamente às 

condições exigidas na contratação, cujos resultados serão impressos e juntados aos autos do 

processo próprio. 

Parágrafo Terceiro: Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer 

fatura ou crédito existente na contratante em favor do FORNECEDOR. Caso a multa seja 
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superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada Administrativamente ou 

judicialmente, se necessário. 

Parágrafo Quarto: Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada 

não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionada a taxa de atualização 

financeira devida pela contratante, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo 

adimplemento do fornecimento, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 

EM=I x N x VP 

Onde: 

EM= Encargos Moratórios 

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento. 

VP = Valor da parcela pertinente a ser paga; 

TX = percentual da Taxa anual = 6% 

I = Índice de compensação financeira, assim apurado: 

 

I = (TX/100) _ I=(6/100) _ I=0,00016438 

          365                365 

A compensação financeira prevista nesta condição será cobrada em Nota Fiscal/Fatura, após 

a ocorrência. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

 

A entrega dos produtos só estará caracterizada mediante solicitação do pedido do material. 

O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta 

Ata, mesmo que a entrega deles decorrente, estiver prevista para data posterior à do seu 

vencimento. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES 

 

Pela inexecução total ou parcial do objeto do Pregão Eletrônico para Registro de Preços, a 

Administração da entidade contratante poderá, garantida a prévia defesa, aplicar às 

fornecedoras as seguintes sanções: 

I - Advertência, que será aplicada por meio de notificação via ofício, mediante contra-recibo 

do representante legal da contratada estabelecendo o prazo de 05 (cinco) dias úteis para que 

a empresa licitante apresente justificativas para o atraso, que só serão aceitas mediante crivo 

da Administração; 

II - multa de 0,1% (zero vírgula um por cento) por dia de atraso pelo descumprimento das 

obrigações estabelecidas, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos 

não entregues, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada 

oficialmente; 

III - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do material não entregues, no caso de 

inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias 
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corridos, contado da comunicação oficial, sem embargo. de indenização dos prejuízos 

porventura causados ao contratante pela não execução parcial ou total do contrato. 

Parágrafo Primeiro - Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, 

pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e de ampla defesa, 

enquanto perdurar os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que convocada 

dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar a 

documentação exigida para o certame ou apresentar documentação falsa, ensejar o 

retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 

execução do objeto pactuado, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

Parágrafo Segundo - As sanções previstas no inciso I e no parágrafo primeiro desta cláusula 

poderão ser aplicadas juntamente com as dos incisos “II” e “III”, facultada a defesa prévia do 

interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

Parágrafo Terceiro - Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da 

perda desta, responderá a empresa fornecedora pela sua diferença, a qual será descontada 

dos pagamentos devidos pela Administração ou, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

Parágrafo Quarto - As penalidades serão obrigatoriamente registradas junto ao cadastro de 

fornecedores da entidade contratante no, e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá 

ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das 

demais cominações legais. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

 

8.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações obedecidas às disposições contidas 

no art. 84, da Lei nº 14.133/21. 

Parágrafo Primeiro: O preço registrado poderá ser revisto em face da eventual redução 

daqueles praticados no mercado, ou em razão de fato que eleve o custo dos bens registrados. 

Parágrafo Segundo: Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, 

tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o Contratante convocará o fornecedor, 

visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado. 

Parágrafo Terceiro: Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 

assumido. 

Parágrafo Quarto: Na hipótese do parágrafo anterior, o Contratante convocará os demais 

fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

Parágrafo Quinto: Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e 

o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o 

compromisso, o Contratante poderá: 

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, confirmando 

a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorreu antes 

do pedido do fornecimento; 

II - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

Parágrafo Sexto: Não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá à revogação 
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da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 

mais vantajosa.  

 

CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

 

9.1 - O recebimento do objeto constante da presente ata está condicionado à observância de 

suas especificações técnicas, amostras, e quando couber embalagens e instruções, cabendo 

a verificação ao representante designado pela contratante. 

Parágrafo Primeiro: Os produtos deverão ser novos, assim considerados de primeiro uso, e 

deverão ser entregues no endereço constante na ordem de fornecimento, acompanhados das 

respectivas notas fiscais; 

Parágrafo Segundo: Serão recebidos da seguinte forma: 

I - Provisoriamente, no ato de entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade 

do material com as especificações constantes da proposta da empresa, marca, modelo e 

especificações técnicas. 

II - Definitivamente, após a verificação da qualidade, da quantidade dos produtos e sua 

consequente aceitação, mediante a emissão do Termo de Recebimento assinado pelas partes 

em até 7 (sete) dias úteis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

10.1 - O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por intermédio de 

processo administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa: 

 A pedido, quando: 

- comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos 

fortuitos ou de força maior; 

- o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos 

preços de mercado dos insumos que compõem o custo do material. 

 Automaticamente: 

- por decurso de prazo de vigência da Ata; 

- quando não restarem fornecedores registrados; 

Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a contratante fará o devido 

apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos fornecedores remanescentes, 

caso haja nova ordem de registro. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO 

DAS ORDENS DE COMPRA 

11.1 – As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso 

a caso, pela contratante. 

Parágrafo Único: A emissão das ordens de fornecimento, sua retificação ou cancelamento, 

total ou parcial, será igualmente autorizada pelo órgão requisitante. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

12.1 - O licitante registrado na Ata de Registro de Preços estará obrigado a fornecer, quando 

solicitados, quantitativos superiores àqueles registrados, em função do direito de acréscimo 

de até 25% (vinte e cinco por cento) de acordo com o art. 124, da Lei nº 14.133/21. 

Parágrafo Primeiro: Na hipótese prevista no item anterior, a contratação se dará pela ordem 

de registro e na razão dos respectivos limites de fornecimento registrados na Ata. 

Parágrafo Segundo: A supressão dos materiais registradas nesta Ata poderá ser total ou 

parcial, a critério da Administração, considerando-se o disposto da Lei nº 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS PREÇOS E ITENS DE FORNECIMENTO 

 

13.1 - Os preços ofertados pela empresa classificada em primeiro lugar, signatária da presente 

Ata de Registro de Preços, constam do Encarte, que se constitui em anexo à presente Ata de 

Registro de Preços. 

Parágrafo Único: Os preços, expressos em Real (R$), serão fixos e irreajustáveis pelo 

período de 12 (doze) meses, contado a partir da assinatura da presente Ata de Registro de 

Preços. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

14.1 - A empresa fornecedora compromete-se a cumprir as obrigações constantes no edital e 

contrato, sem prejuízo das decorrentes das normas, dos anexos e da natureza da atividade. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

15.1 - São obrigações do CONTRATANTE, além das constantes no edital e do Contrato: 

Parágrafo Primeiro: Efetuar o(s) pagamento(s) da(s) Nota(s) Fiscal(ais)/Fatura(s) da 

contratada, após a efetiva entrega dos materiais e emissão do Termo de Recebimento 

Definitivo; 

Parágrafo Segundo: Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por intermédio do fiscal 

especialmente designado, de acordo com a Lei 14.133/21 e posteriores alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Integram esta Ata o Edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preços e a proposta da 

empresa classificada em 1º lugar. 

Parágrafo Primeiro: Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com observância 

das disposições constantes da Lei nº 14.133/21  e demais normas aplicáveis. 

Parágrafo Segundo: A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na imprensa 

oficial, condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo Contratante. 

Parágrafo Terceiro: As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não possam 

ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da cidade de 

Afuá/PA, com exclusão de qualquer outro. 

E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 2 (duas) vias 

de igual teor e forma, na presença das testemunhas que também o subscrevem. 

 

Afuá/PA, XX de XXXXX de 2024. 
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xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

xxxxxxxxxxxxxxxxxx 
CONTRATANTE 

 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

C.N.P.J. nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
CONTRATADO 
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ANEXO V 

         MINUTA DO CONTRATO  

        EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N.º 005/2024 

 

O MUNICÍPIO DE AFUÁ/XXXXXXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito público, 

inscrita no CNPJ nº. XXXXXXXXXXX, representada neste ato pela Secretária Municipal de 

XXXXXXXXX, a Sr(ª) XXXXXXXXX, brasileiro, solteiro, inscrita no CPF sob nº xxxxxxxxx, 

residente na xxxxxxxxx, doravante denominado(a) simplesmente de CONTRATANTE e do 

outro lado a empresa XXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o n.º XXXXXXXXXXX, estabelecida 

a Rua XXXXXXXXXXXXXXX, XXXXXXXXXXX, neste ato representada pelo Sr. XXXXXXXXXX, 

portador do RG.  n.º XXXXXXXXXXX e CPF n.º XXXXXXXXX, doravante denominada 

CONTRATADA,  tendo em vista o que consta no processo licitatório na modalidade Pregão 

Eletrônico n° 005/2024-PMA, e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de 

Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico N.º XXX/2024, mediante as cláusulas e condições 

a seguir enunciadas.: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. Objeto: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 

GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, DESTINADOS AO       PROGRAMA NACIONAL DE 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR-PNAE E O PROGRAMA ESTADUAL DE ALIMENTAÇÃO 

ESCOLAR-PEAE, PARA À ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DOS ALUNOS DA REDE PÚBLICA 

MUNICIPAL E ESTADUAL DE ENSINO DE AFUÁ/PA, conforme Termo de Referência 

constante no Anexo I,      e demais documentos anexos ao processo licitatório em epígrafe, 

fazendo estes parte integrante e inseparável deste contrato. 

1.1.1. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.1.1.1. O Termo de Referência; 

1.1.1.2. O Edital da Licitação; 

1.1.1.3. A Proposta do contratado; 

1.1.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

2.1. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses contados da assinatura do 

contrato. 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 

permitida a negociação com o contratado. 

2.3. A Contratada deverá entregar os objetos em até 30 (trinta) dias depois de firmado o 

Contrato. 

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO OBJETO. 

3.1. O valor total da contratação é de R$ .......... (. ). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da entrega do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 
4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1.1. É VEDADA a subcontratação do objeto. 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-

se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato 

5.2. Com base no § 1º, do Art. 31 da Lei nº 8.212/91, fica ressalvado o direito regressivo do 

CONTRATANTE contra o executor do serviço e, ainda, admitida a retenção das obrigações 

previdenciárias decorrentes do presente contrato. 

5.3. A empresa deverá emitir a nota fiscal eletrônica, devendo constar, obrigatoriamente, 

número do empenho, número do contrato administrativo, número da licitação, número do 

pagamento e demais dados que a CONTRATANTE entender necessários. 

 
6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado, em (DD/MM/AAAA). 

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 
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iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

6.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

6.6. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – RECURSOS ORÇAMENTÁRIO 

7.1. Os recursos orçamentários para fazer face às despesas do objeto da presente 

contratualização, correrão por conta da dotação orçamentárias no exercício de 2024. 

7.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

 
8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

8.1. Fornecer os elementos básicos e dados complementares necessários  à prestação dos 

serviços. 

8.2. Notificar à CONTRATADA, por escrito, quaisquer irregularidades que venham ocorrer, 

em função da prestação dos serviços. 

8.3. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na forma estabelecida na Cláusula 

Quarta. 

8.4. Fornecer todo o material necessário para o bom andamento dos trabalhos, quando 

solicitado pela CONTRATADA. 

8.5. Facilitar o acesso dos técnicos da CONTRATADA às áreas de trabalho, registros, 

documentação e demais informações necessárias ao bom desempenho das funções. 

8.6. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

8.7. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo de 30 (trinta) dias. 
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8.8. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

8.9. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

 
9. CLÁUSULA NONA– OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 

informação por eles solicitados; 

9.5. Sempre que necessário ou solicitado pelo CONTRATANTE, atualizar e/ou melhorar os 

serviços prestados de forma a atender a legislação Federal e/ou Estadual, especialmente, à 

Lei de Responsabilidade Fiscal, de acordo com as melhores técnicas praticadas, sem custo 

para o CONTRATANTE. 

9.6. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do presente contrato, em 

subempreitada, sem prévia e expressa anuência do CONTRATANTE. 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

contratante, que ficará          autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 

do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) 
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prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 

federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a 

Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade 

do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

9.9. Executar satisfatoriamente e em consonância com as regras contratuais o serviço 

ajustado nos termos da Cláusula Primeira. 

9.10. Utilizar, na execução do serviço contratado, pessoal qualificado para o exercício das 

atividades que lhe forem confiadas. 

9.11. Manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por si 

assumidas, todas as condições e prazos firmados  na proposta comercial. 

9.12. Desenvolver todas as atividades constantes no presente edital, bem como seguir as 

especificações funcionais do mesmo; 

9.13. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros. 

9.14. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.15. Aceitar os acréscimos ou supressões que o CONTRATANTE solicitar, até 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial do contrato, bem como a prestar os serviços conforme as 

especificações deste edital, nos termos do art. 65, §1º, da Lei n.º 14.133/2021. 

9.16. Realizar o cumprimento integral, de própria responsabilidade, dos encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, de toda espécie, resultantes da execução 

do presente contrato. A inadimplência da CONTRATADA, com relação aos encargos 

elencados nesta cláusula, não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu 

pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato. 

9.17. Prestar garantia contratual na modalidade de seguro garantia, bem como mantê-la em 

renovação, se for o caso, em uma das opções delimitadas pelo art. 96, §1º, da Lei n.º 

14.133/2021. 

9.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 

bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 



ESTADO DO PARÁ 

PODER EXECUTIVO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AFUÁ 
                    C.N.P.J. Nº 05.119.854/0001-05 

 
 

 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do contratante; 

9.21. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 

perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 

atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;  

9.22. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 

de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha 

acesso por força da execução deste contrato; 

9.23. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

9.24. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO. 

10.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 97  da Lei nº 14.133, 

de 2021, e item 10.11 do Termo de Referência, na modalidade de seguro garantia. 

10.2. Considerando a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante 

a vigência do contrato, permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio 

nas datas convencionadas. 

10.3. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência 

do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

10.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou 

de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum 

período fique descoberto, ressalvado o disposto no item 10.6 deste contrato. 
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10.5. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, 

o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até 

a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 

10.6. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

10.7. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento 

das demais obrigações nele previstas; 

10.8. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 

10.9. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 

adimplidas pelo contratado, quando couber. 

10.10. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 

indicados no item 10.7, observada a legislação que rege a matéria. 

10.11. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 

deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da 

contratação. 

10.12. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 

obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 30 

(trinta) dias úteis, contados da data em que for notificada. 

10.13. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

10.14. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo 

contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

10.15. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma 

prevista no Edital e neste Contrato. 

 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO 

11.1. Para fins de cumprimento da Lei n.º 14.133/2021, o CONTRATANTE designa o Sr(a). 

XXXX, XXXX,           como fiscal de contrato e, Sr(a). XXXX,. XXXX, como gestor de contrato. 

11.2. Para fins de cumprimento do art. 118 da Lei n.º 14.133/2021, a CONTRATADA designa 

o Sr(a). XXXX para desempenhar a função de preposto perante a CONTRATANTE. 

11.3. A CONTRATADA ficará sujeita à fiscalização do CONTRATANTE, que a qualquer 

momento, terá poderes de interferir no andamento dos serviços, reservando-se ainda o direito 

de recusar o recebimento dos serviços caso não estiverem de acordo com os padrões técnicos 

especificados e exigidos pelo projeto. 

11.4. É responsabilidade da CONTRATADA a qualidade dos serviços executados ou 
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fornecidos para esta finalidade, inclusive a promoção de readequações, sempre que 

detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto ajustado. 

 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES 

12.1. Pelo atraso e inexecução total ou parcial deste contrato, bem como outras infrações, 

ressalvados os motivos de força maior devidamente comprovados e a critérios do 

CONTRATANTE, a CONTRATADA  sujeitar-se-á às seguintes sanções: 

12.2. ADVERTÊNCIA 

12.2.1. A advertência será aplicada exclusivamente nos casos em que a 

CONTRATADA der causa à inexecução do contrato, nos termos do art. 156, §1º, e art. 155, 

inciso I, da Lei n.º 14.133/2021. 

12.3. MULTA 

12.3.1. Pelo atraso injustificado na execução do serviço, será aplicada multa de 

0,1% (zero vírgula um por cento) ao dia de atraso, calculado sobre o valor total do contrato. 

12.3.2. Pelo atraso injustificado na execução do serviço superior a 30 (trinta) dias, 

contados do termo de ordem de início, será aplicada multa de 0,5% (zero vírgula cinco por 

cento) ao dia de atraso, em substituição ao item 10.3.1, desde o primeiro dia de atraso, 

calculado sobre o valor total do contrato. 

12.3.3. Pelo descumprimento injustificado de quaisquer das outras cláusulas 

contratuais que não aquelas relacionadas ao atraso na execução da obra, será aplicada multa 

de 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato. 

12.3.4. A multa não impede que o CONTRATANTE rescinda unilateralmente este 

contrato e aplique outras sanções. 

12.3.5. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada 

nos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE, inclusive de eventual garantia 

prestada, ou cobrada judicialmente. 

12.3.6. Da aplicação de qualquer multa será a CONTRATADA intimada para 

recolhê-la aos cofres do CONTRATANTE no prazo de trinta dias úteis. 

12.3.7. O montante de multas aplicadas à CONTRATADA não poderá ultrapassar 

a 30% (trinta por cento) do valor global do contrato, nos termos do art. 156, §3º, da Lei n.º 

14.133/2021. 

12.4. IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR 
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12.4.1. Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de 

contratar com a Prefeitura pelo prazo de até um ano, aplicada pelo(a) Prefeito(a) Municipal, 

nos termos do art. 156, §4º, da Lei n.º 14.133/2021. 

12.5. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR 

12.5.1. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Prefeitura 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da sanção ou até que seja requerida a 

reabilitação ao Prefeito(a) Municipal, a qual será concedida sempre que a contratada ressarcir 

à Prefeitura pelos prejuízos resultantes da infração e depois de decorrido o prazo de um ano, 

facultada a defesa da contratada no prazo de dez dias da abertura de visto, nos termos do art. 

156, §5º e §6º, da Lei n.º 14.133/2021. 

12.6. As sanções de suspensão temporária e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar poderão ser aplicadas juntamente com a multa, facultada a defesa prévia da 

CONTRATADA, no prazo de cinco dias úteis. 

12.7. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA se esta deixar de recolher 

qualquer multa que lhe for imposta, dentro do prazo previsto. 

12.8. Os montantes pecuniários derivados da aplicação das multas e demais sanções 

contratuais serão atualizados monetariamente pelo IPCA vigente, ou outro índice que venha 

o substituir, bem como a incidência de juros de mora de 0,5% sobre o montante total devido. 

12.9. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 

14.133, de 2021) 

13. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS

 PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE 

13.1. São prerrogativas do CONTRATANTE sobre o presente contrato, nos termos do art. 

104 da Lei n.º 14.133/2021: 

13.1.1. modificá-lo, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de 

interesse público, respeitados os direitos do contratado; 

13.1.2. extingui-lo, unilateralmente, nos casos especificados nesta Lei; 

13.1.3. fiscalizar sua execução; 

13.1.4. aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; 

13.1.5. ocupar provisoriamente bens móveis e imóveis e utilizar pessoal e serviços 

vinculados ao objeto do contrato nas hipóteses de: 
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13.1.5.1. risco à prestação de serviços essenciais; 

13.1.5.2. necessidade de acautelar apuração administrativa de faltas contratuais 

pelo contratado, inclusive após extinção do contrato. 

13.2. As cláusulas econômico-financeiras e monetárias dos contratos não poderão ser 

alteradas sem prévia concordância do contratado. 

13.3. Na hipótese prevista 13.1.1, as cláusulas econômico-financeiras do contrato deverão 

ser revistas para que se mantenha o equilíbrio contratual. 

 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO E DA EXTINÇÃO DO CONTRATO. 

14.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

14.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

14.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

14.2. A rescisão poderá se processar pelas hipóteses definidas no art. 138, inciso I, II e III, e 

estará sob as consequências determinadas pelo art. 139, todos da Lei n.º 14.133/2021. 

14.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

14.4. Em caso de inadimplemento por parte do CONTRATANTE, o presente contrato poderá 

ser rescindido ou suspenso, bem como eventuais residuais pecuniários de inadimplência, 

inclusive no caso de perdas e dados, serão atualizados pelo IPCA, ou outro que o venha 

substituir, e incidentes de juros moratórios de 0,5% ao mês para quem der causa à 

inadimplência. 

14.5. A alteração de qualquer dos dispositivos estabelecidos neste contrato, somente se 

reputará válida se tomadas expressamente em instrumento aditivo, passando a dele fazer 

parte. 

14.6. As partes poderão adotar meios alternativos de resolução de controvérsias, nos termos 

do disposto pelos arts. 151, 152, 153 e 154 da Lei n.º 14.133/2021. 

14.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Para as situações não previstas neste contrato, aplicar-se-á o regramento dado pela 

Lei n.º 14.133/2021, no que ela prever, bem como demais legislações pertinentes ao objeto 

deste instrumento. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato. 

16.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO. 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 

no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c 

art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 

18.1. As partes elegem o foro da Comarca de Afuá/PA, para dirimir dúvidas ou divergências, 

que poderão advir ao presente Contrato, nos termos do art. 92, §1º, da Lei 14.133/2021. 

E por estarem às partes plenamente de acordo com todas as cláusulas e condições, firmam 

o presente instrumento para que surta os jurídicos e legais efeitos. 

 
Afuá-PA, xxxx de xxxxxx de 2024. 
 
 

CONTRATANTE 

 

CONTRATADA 
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